
O ministro da Fazenda, Dario Durigan (foto), afirmou ontem que
vai ajudar a mediar as negociações do governo do Rio de Janeiro
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES) e o Banco do Brasil para avaliar uma possível reestrutura-
ção das dívidas do estado com as instituições. “Vou ajudar a mediar
para entender se é possível. Se for possível, a gente faz”, afirmou
Durigan a jornalistas após participar de um almoço promovido pela
Associação Nacional de Jornais (ANJ). Na terça-feira passada, Duri-

gan e o governador interino do Rio de Janeiro, Ricardo Couto, reu-
niram-se por cerca de uma hora no Ministério da Fazenda, em Bra-
sília. Segundo o ministro, Couto pediu o apoio da Fazenda para dia-
logar com os bancos federais e verificar a possibilidade de renego-
ciar os débitos em condições mais favoráveis. De acordo com Cou-
to, o estado tem cerca de R$ 26 bilhões em dívidas com instituições
financeiras e pretende reescalonar os débitos para reduzir o custo
dos juros. PÁGINA 5

Justiça pode
multar Casas
Bahia em
R$ 100 mil/dia  

DEMISSÕES DÍVIDAS

A Casas Bahia pode ser obriga-
da a pagar uma multa diária de
R$ 100 mil caso delete, altere ou
sobrescreva qualquer dado ou
documento relacionado ao plano
de reestruturação que resultou
no fechamento de 298 lojas e na
demissão de cerca de 3 mil pes-
soas em todo o País. A punição foi
definida na liminar que determi-
nou o restabelecimento dos con-
tratos dos funcionários demiti-
dos. A juíza da 11ª Vara do Traba-
lho de Brasília, Katarina Roberta
Mousinho de Matos, concedeu
decisão liminar favorável aos tra-
balhadores do Grupo Casas Ba-
hia, em ação movida pela Confe-
deração Nacional dos Trabalha-
dores no Comércio (CNTC), de-
terminando a suspensão das dis-
pensas coletivas promovidas pela
empresa. Procurada, a Casas Ba-
hia disse que está avaliando seus
termos e os próximos passos ca-
bíveis sobre a decisão de suspen-
são das demissões. "Reforça ain-
da que respeita as determinações
da Justiça e prestará os esclareci-
mentos”, disse a empresa em no-
ta divulgada. PÁGINA 2

Supremo adia
julgamento
sobre mandato
-tampão no RJ 

GOVERNADOR

PROTEÇÃO A MULHER

O Supremo Tribunal Federal
(STF) adiou a retomada do julga-
mento do processo que trata da
realização de novas eleições para
o mandato-tampão de governa-
dor do Rio de Janeiro.  O proces-
so estava previsto para ser julga-
do na sessão da tarde de ontem,
mas foi retirado de pauta. A mu-
dança ocorreu porque os minis-
tros decidiram dar prioridade
para o julgamento sobre a valida-
de da Lei Maria da Penha para
casos de violência contra a mu-
lher que ocorrem fora do am-
biente familiar. A nova da data
do julgamento sobre o mandato-
tampão ainda não foi definida.
Em abril, o julgamento foi sus-
penso após um pedido de vista
do ministro Flávio Dino. Até o
momento, o placar está 4 votos a
1 pela eleição indireta.  O caso
trata da ação na qual o diretório
estadual do PSD defende a reali-
zação de eleições diretas (popu-
lares) para o comando interino
do estado, e não votação indireta,
por meio dos deputados esta-
duais da Assembleia Legislativa
do Rio de Janeiro. PÁGINA 7

Dario Durigan pretende mediar
negociação do Rio com bancos 

LULA MARQUES/ABRASIL

Supremo amplia
aplicação de
medidas da Lei
Maria da Penha

O Supremo Tribunal Federal ampliou a aplicação
de medidas protetivas da Lei Maria da Penha a casos
de violência contra a mulher fora de relações domés-
ticas, familiares ou afetivas. A decisão determina que
mulheres vítimas de violência de gênero em contexto
comunitário, profissional, institucional, social ou po-
lítico podem ser protegidas pela lei. O entendimento
deverá ser seguido pelos tribunais em decisões se-
melhantes pelo País. O caso chegou à Corte após a
Justiça de Minas negar proteção a uma mulher víti-
ma de ameaça, por considerar que a relação entre as
partes não configurava vínculo íntimo de afeto, uma
das situações previstas pela Lei Maria da Penha. O
ministro Edson Fachin (foto), relator do processo,
afirmou que a caracterização da violência de gênero
se dá pela condição feminina da vítima. PÁGINA 6

MARCELO CAMARGO/ABRASIL
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Economia

Bovespa rompe
sequência de quedas e
sobe com fluxo global 
JULIANA MACHADO/AE

Acompanhando outros
ativos de r isco,  a  Bolsa de
Valores de São Paulo (Boves-
pa) interrompeu ontem, a
maior sequência de quedas
em três anos, pautado pelo
aumento do f luxo global
após a decisão do Tesouro
dos Estados Unidos de reali-
zar pelo menos o dobro de
recompras de títulos.

O anúncio aumenta a pro-
cura por títulos norte-ameri-
canos, puxando os preços para
cima e as taxas para baixo. Isso
estimula, em outra ponta, os
investidores globais a procu-
rar outros mercados de maior
risco, caso dos emergentes.

No fim do dia, o Ibovespa
(Índice Bovespa) se afastou
das máximas na faixa dos 170
mil pontos, mas manteve o rit-
mo positivo, carregado pelas
blue chips.

As ações mais líquidas da
bolsa, como Petrobras, Vale e
o setor bancário, fecharam
com altas, impulsionando o

índice aos 167 830,27 pontos,
avanço de 0,9%, em dia de giro
relativamente mais contido,
ao redor de R$ 18 bilhões.

O EEM, maior ETF ligado a
ações emergentes, subiu
1,16% no dia.

DÓLAR 
O dólar apresentou queda

firme em relação ao real on-
tem, alinhado à onda de des-
valorização global da moeda
norte-americana, após o Te-
souro dos Estados Unidos
anunciar que pode até dupli-
car o volume de recompra de
títulos de longo prazo. 

Com mínima de R$ 5,1566,
pela manhã, o dólar à vista ter-
minou a sessão em queda de
0,86%, a R$ 5,1766 - pela pri-
meira vez abaixo da linha de
R$ 5,20 no fechamento após
três pregões.

Apesar do refresco ontem, a
moeda norte-americana ainda
sobe 1,83% na semana, acu-
mulando valorização de 2,09%
em agosto, após perdas de
1,79% em julho.

Governo fará esforço
por fim da taxa das
blusinhas, diz Durigan
PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL

O governo federal vai con-
centrar esforços, na próxima
semana, para mobilizar a base
no Congresso Nacional e avan-
çar com a medida provisória
(MP) da chamada taxa das blu-
sinhas. O texto zera o imposto
de importação de 20% sobre
compras de até US$ 50 feitas
pela internet. A declaração foi
feita ontem pelo ministro da
Fazenda, Dario Durigan.  

“O esforço do governo é
mobilizar a base do Congresso
Nacional. Constituir a comis-
são mista da medida provisó-

ria", disse Durigan, ao partici-
par do Fórum Saúde, promo-
vido pela Esfera Brasil e pela
EMS, em Brasília.

Na semana passada, a insta-
lação da comissão parlamentar
mista que vai analisar a MP foi
adiada. O texto perde a valida-
de no dia 8 de setembro caso
não seja aprovado na Câmara
dos Deputados e no Senado.

A análise estava parada por
falta de autorização para instala-
ção da comissão por parte do
presidente do Senado, Davi Al-
columbre (União-AP), o que le-
vou o governo a pedir formal-
mente a instalação do colegiado.

Quinta-feira, 20 de agosto de 2026

DEMISSÕES

Justiça pode multar Casas
Bahia em R$ 100 mil por dia  
BRENO DAMASCENA/AE

A
Casas Bahia pode ser
obrigada a pagar uma
multa diária de R$ 100

mil caso delete, altere ou sobres-
creva qualquer dado ou docu-
mento relacionado ao plano de
reestruturação que resultou no
fechamento de 298 lojas e na de-
missão de cerca de 3 mil pessoas
em todo o País.

A punição foi definida na li-
minar que determinou o resta-
belecimento dos contratos dos
funcionários demitidos.

A juíza da 11ª Vara do Traba-
lho de Brasília, Katarina Roberta
Mousinho de Matos, concedeu
decisão liminar favorável aos
trabalhadores do Grupo Casas
Bahia, em ação movida pela
Confederação Nacional dos Tra-
balhadores no Comércio
(CNTC), determinando a sus-
pensão das dispensas coletivas
promovidas pela empresa.

Procurada, a Casas Bahia dis-
se que está avaliando seus ter-
mos e os próximos passos cabí-
veis sobre a decisão de suspen-
são das demissões. "Reforça ain-
da que respeita as determina-
ções da Justiça e prestará os es-

clarecimentos necessários no
âmbito do processo", disse a
empresa em nota.

A principal fundamentação
da decisão é que as demissões
em massa ocorreram sem a pré-
via intervenção sindical, o que
viola a jurisprudência atual. A
decisão baseia-se na tese do Su-
premo Tribunal Federal (STF)
que torna a intervenção sindical
prévia obrigatória para a valida-
de de dispensas em massa.

"Esse não é um reconheci-
mento de que os trabalhadores
têm estabilidade, mas suspende
as demissões até que tenha uma
nova negociação com o sindica-
to", explica o advogado traba-
lhista Erick Maués. "O Supremo
não condiciona as demissões
em massa à anuência do sindi-
cato, mas ele precisa participar
dessas negociações."

Entre outras medidas, a limi-
nar determina o restabeleci-
mento dos vínculos de trabalho,
a preservação dos planos de
saúde e benefícios assistenciais
e a proibição de novas dispensas
coletivas sem a intervenção sin-
dical.

Segundo o Sindicato dos Co-
merciários de São Paulo, o obje-

tivo da ação movida pelo CNTC
é evitar que as verbas rescisórias
sejam submetidas ao processo
de recuperação judicial.

"Essa medida é fundamen-
tal para garantir que os demiti-
dos recebam suas verbas tra-
balhistas o mais rápido possí-
vel e não sejam colocados na
fila de credores da recupera-
ção judicial, onde o pagamen-
to pode levar anos para ocor-
rer",  af irma Ricardo Patah,
presidente do Sindicato dos
Comerciários de São Paulo e
da União Geral dos Trabalha-
dores (UGT), em nota.

MULTAS E PENALIDADES
A Justiça do Trabalho tam-

bém determinou que a Casas
Bahia deve preservar as provas e
documentos relacionados às
dispensas. Em caso de descum-
primento da ordem, a empresa
precisará pagar uma multa de
R$ 100 mil por dia.

"A juíza descreve na liminar
que não tem acesso às informa-
ções da própria empresa e, por-
tanto, não sabe a dimensão des-
sas demissões", contextualiza o
advogado trabalhista Erick
Maués. "Esses dados e docu-

mentos são importantes para se
ter a dimensão do valor real para
uma ação civil pública futura",
complementa.

Além disso, a Casas Bahia de-
verá realizar uma audiência em
caráter de urgência com a parti-
cipação do Ministério Público
do Trabalho e prestar informa-
ções sobre demissões e lojas fe-
chadas.

A empresa também tem o
prazo de cinco dias para resta-
belecer os vínculos jurídicos e
econômicos dos demitidos,
reincluindo-os em folha de pa-
gamento e restabelecendo be-
nefícios. O descumprimento do
restabelecimento dos contratos
acarretará multa de R$ 500 por
dia e por trabalhador atingido.

"O valor é alto, mas está em
um contexto significativo. É
uma ação que atinge gente de
todo o País", diz Maués.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
A liminar reconhece que a

Casas Bahia entrou com pedido
de recuperação judicial no do-
mingo passado, mas ressaltou
que isso não impede a Justiça do
Trabalho de decidir sobre a vali-
dade dos atos trabalhistas.

MERCADOS

Durigan diz que Move não tem 
tido adesão esperada inicialmente
FLÁVIA SAID/AE

O ministro da Fazenda, Dario
Durigan, afirmou que o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva pediu
para os ministros passarem em
revista o status dos programas
anunciados recentemente, inclu-
sive o Move Brasil, programa de
crédito destinado a motoristas de
aplicativo e taxistas para compra
de carros novos e sustentáveis
com preços até R$ 150 mil. Houve
uma reunião no Palácio da Alvo-
rada no fim da tarde de ontem,
destinada a esse assunto.

"O que a gente tem visto é
uma presença, uma participa-
ção maior dos bancos públicos -
do Banco do Brasil e da Caixa - e

menos apetite por parte dos
bancos privados. Nós estamos
sempre em contato para enten-
der por que, mesmo com a ga-
rantia do governo, não tem tido
a adesão que a gente inicial-
mente esperava", disse o minis-
tro a jornalistas. O Fundo Ga-
rantidor de Investimentos (FGI-
Peac) cobre grande parte do ris-
co de crédito para os bancos, o
que deveria facilitar a adesão
das instituições ao programa.

De toda forma, ele sustentou
que o volume de vendas pelo
programa, ainda que menor do
que o esperado originalmente, é
"bastante considerável, dado
que nós estamos com o merca-
do de carros bastante aquecido

e estamos fazendo mais da me-
tade do que se faz no mês".

"Então, ainda que a gente não
tenha um grande resultado co-
mo se esperava, nós estamos
conseguindo avançar e acho
que é razoavelmente satisfatório
com a gente podendo ainda se-
guir em conversas e melhorar as
condições", completou, sem
apresentar os números atualiza-
dos do programa.

Questionado sobre se há algu-
ma possível alteração para garan-
tir uma adesão maior ao Move,
Durigan disse que há mudanças
que podem ser feitas na integra-
ção com as plataformas para rece-
ber informação sobre o rendi-
mento das pessoas. "Nós tratamos

de uma série de questões, então
ainda para avaliação, para a gente
testar com os bancos privados, en-
tender o apetite, ver se melhorias
aqui ou ali podem ajudar num vo-
lume maior nesse programa".

Durigan também falou na
reunião dos números do Desen-
rola e sobre outras linhas de cré-
dito voltadas a caminhão e ôni-
bus e motocicletas. "A gente fez
um balanço de como estão os
programas Acho que todos bem,
com a gente tendo essa deficiên-
cia ainda no programa de car-
ros. De novo, com essa pondera-
ção de que, ainda que tenha
avançado menos do que a gente
gostaria, que ele tem gerado um
avanço importante".

VEÍCULOS

Abrage defende leilão de reserva
de capacidade com usinas 
RENAN MONTEIRO/AE

O assessor técnico da Asso-
ciação Brasileira das Empresas
Geradoras de Energia Elétrica
(Abrage), Paulo Cesar Domin-
gues, defendeu para 2027 um
leilão para reserva de capaci-
dade de potência, com projetos
de Sistemas de Armazenamen-
tos Hidráulicos (SAH), também
chamadas de usinas reversí-
veis. Se houver tal certame, os
projetos poderiam ser entre-
gues a partir de 2030. Ele falou
durante evento do Operador
Nacional do Sistema Elétrico
(ONS), chamado de "3ª Sema-
na Regulatória - Diálogo com o
Setor".

Como o Grupo Estado, mos-

trou em julho, grandes empre-
sas geradoras do País já trata-
ram do tema junto ao governo
federal. Técnicos do Executivo,
no entanto, disseram que a es-
truturação de um certame desse
tipo ainda não ocorreu. O indi-
cativo é que as conversas são
iniciais.

No fim de junho, a Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel) definiu as primeiras re-
gras para projetos de armazena-
mento de energia no Brasil e in-
cluiu, nesse pacote, as usinas hi-
drelétricas reversíveis de ciclo
fechado - modelo que opera
com dois reservatórios localiza-
dos um acima do outro. Neste
sistema, quando não há geração
de energia, a água é bombeada

do tanque inferior para o supe-
rior e em períodos de necessida-
de de energia, o processo é in-
vertido, com a geração por tur-
binas e despacho de eletricida-
de para o sistema.

Já em abril, o Conselho Na-
cional de Política Energética
(CNPE) aprovou uma resolução
com diretrizes para a contrata-
ção de usinas reversíveis. Na
época, o conselho informou
que a remuneração dos em-
preendimentos deve estar vin-
culada à disponibilidade de po-
tência e ao desempenho opera-
cional, assegurando previsibili-
dade de receita e, consequente-
mente, a viabilidade econômi-
ca dos projetos.

O Conselho também deter-

minou que a Empresa de Pes-
quisa Energética (EPE) realizas-
se estudos de inventário hidre-
létrico para a identificação e de-
senvolvimento de projetos com
capacidade de armazenamento.
A realização do leilão sob a mo-
dalidade da reserva de capaci-
dade depende essencialmente
da necessidade do sistema, com
verificação feita pela EPE e pelo
Operador Nacional do Sistema
Elétrico (ONS).

A contratação de potência
elétrica, nessa modalidade, vi-
sa garantir que o sistema consi-
ga atender plenamente à de-
manda nos momentos de pico
no consumo ou crises no setor.
É uma espécie de "seguro con-
tratado".

ENERGIA ELÉTRICA

IMPOSTO

Lula chama presidente
da Petrobras de
'rainha do Brasil' 
GABRIEL HIRABAHASI E
GABRIEL DE SOUSA/AE

O presidente da República,
Luiz Inácio Lula da Silva (PT),
brincou ontem, e chamou a
presidente da Petrobras, Mag-
da Chambriard, de "rainha do
Brasil" por causa da descober-
ta de petróleo na Margem
Equatorial. A fala foi durante a
nominata - momento de início
do discurso em que os políti-
cos agradecem as pessoas pre-
sentes - em evento em Iperó
(SP), durante visita ao Centro
Industrial Nuclear de Aramar.

"Quero cumprimentar nos-
sa querida magnata Magda
Chambriard, presidente da
Petrobras, porque depois da
descoberta do petróleo na
Margem Equatorial essa moça

parece a rainha da Arábia Sau-
dita e rainha do Brasil", disse
Lula, arrancando aplausos dos
presentes no local.

Na última sexta-feira, a Pe-
trobras anunciou que atingiu
o reservatório do Poço de
Morpho, na bacia da Foz do
Amazonas, na Margem Equa-
torial brasileira, identificando
a descoberta de hidrocarbo-
netos, que podem representar
presença de petróleo ou gás
natural no local. O Poço de
Morpho está localizado a cer-
ca de 175 km da costa do Ama-
pá. Na segunda-feira, em en-
trevista coletiva, a presidente
da Petrobras, Magda Cham-
briard, confirmou a existência
de petróleo. "Tem petróleo,
tem descoberta. Ainda não sa-
bemos quanto."

MARGEM EQUATORIAL



TCU libera contrato de
R$ 1,06 bi entre Porto
de Santos e Portolog

CAUTELAR SUSPENSA

JOÃO CAIRES E RENAN
MONTEIRO/AE

O Tribunal de Contas da
União (TCU) derrubou ontem
a cautelar expedida pelo mi-
nistro Augusto Nardes que pa-
ralisava o contato de R$ 1,06
bilhão que havia sido celebra-
do entre a Autoridade Portuá-
ria de Santos (APS) e o Con-
sórcio Portolog SPE.

O ministro Walton Alen-
car, revisor do processo, afir-
mou, durante sessão plená-
ria, que manter suspenso o
resultado do leilão seria da-
noso à segurança jurídica,
uma vez de ainda não terem
sido realizadas as oitivas com
todos os envolvidos e pelo fa-
to da Agência Nacional de
Transportes Aquáticos (An-
taq) já ter decidido por man-
ter o resultado do certame,
com ajuste no Plano de De-
senvolvimento e Zoneamen-
to (PDZ).

"Ainda não se concedeu a
oitiva prévia nos termos do
Regimento. A suspensão
abrupta do ajuste que configu-

ra o periculum in mora rever-
so, trazendo riscos imediatos
de judicialização e de insegu-
rança jurídica", afirmou du-
rante a sessão.

Seu entendimento foi
acompanhado pelos ministros
Odair Cunha, Jhonatan de Je-
sus, Antônio Anastasia, Jorge
Oliveira e Vital do Rêgo, presi-
dente do TCU.

O revisor afirmou ainda
que o ministro Bruno Dantas,
cuja esposa integra o consór-
cio vencedor do leilão, estaria
sendo "injustamente atacado"
pela imprensa no registro das
atualizações do caso.

"Em relação às invectivas
falsas de que o ministro Dan-
tas foi vítima, feitas pela im-
prensa marrom deste País,
acrescento que ele é honrado
e sempre honrou a cadeira
que sentou nesta Corte. Sua
longa trajetória no serviço pú-
blico, passando por diversos
órgãos da administração,
sempre notou, sempre de-
monstrou o nível de pessoa
que é o ministro Bruno Dan-
tas", disse. 

EUA

Dívida do governo Trump
ultrapassa US$ 40 trilhões 
MATHEUS ANDRADE/AE

O
Departamento do
Tesouro dos  Esta-
dos Unidos infor-

mou ontem, que a dívida pú-
blica total do país atingiu US$
40,05 trilhões, ultrapassando a
marca dos US$ 40 trilhões pela
primeira vez na história, e, as-
sim, representando mais que o
dobro do que era há uma dé-

cada. Os números constam em
boletim diário que o Departa-
mento apresenta com as con-
tas públicas.

O dado vem em um mo-
mento no qual o déficit acu-
mulado nos  10  meses  deste
ano fiscal já superou o regis-
trado em todo o período de 12
meses do ano f iscal  de 2025
(US$ 1,775 trilhão).

Em julho de 2026, as receitas

que entraram nos cofres do Te-
souro somaram US$ 334 bi-
lhões, ante saídas de US$ 766,3
bilhões. Em julho de 2025, o dé-
ficit foi de US$ 291,14 bilhões.
No mesmo mês do ano passado,
as receitas foram maiores, totali-
zando US$ 338,49 bilhões, e as
despesas, menores: US$ 629,64
bilhões.

O economista-chefe e estra-
tegista global da Euro Pacific As-

set Management (EPAM), Peter
Schiff, alertou ontem que a deci-
são do Tesouro dos EUA de do-
brar a recompra de títulos lon-
gos aumentará seus custos com
juros, já que a dívida recompra-
da terá desconto menor do que
os pagos com o dinheiro que
empresta. Isso significa que a dí-
vida pública americana crescerá
mais rápido do que a média dos
vencimentos. 

Governo espera US$ 90 bilhões 
de superávit comercial em 2026
MARIANNA GUALTER, MATEUS
MAIA E GABRIEL MÁXIMO/AE

O ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e
Serviços, Márcio Elias Rosa, afir-
mou, ontem, que o governo es-
pera chegar a US$ 90 bilhões de
superávit da balança comercial
em 2026, porque conseguiu ex-
pandir as exportações para ou-

tras regiões mesmo com tarifas
dos Estados Unidos.

"Brasil vem conseguindo
ocupar esse espaço e superar in-
clusive as marcas anteriores.
Nós estamos no terceiro ano ba-
tendo recorde na balança co-
mercial. Primeiro ano foram
US$ 98 bilhões, o segundo ano
caiu para US$ 60 bilhões e esse
ano deve ficar de novo US$ 90

bilhões", afirmou durante dis-
curso no painel de encerramen-
to da 5ª edição do Fórum Saúde,
promovido pela farmacêutica
EMS em parceria com o think
tank Esfera Brasil, em Brasília.

Durante o evento, ele defen-
deu que as indústrias da saúde e
defesa são áreas estratégicas.

Ainda sobre o tarifaço, se-
gundo ele, o que foi perdido de

vendas para os norte-america-
nos foi compensado por uma
expansão em negócios para ou-
tros países.

"Nós conseguimos a expan-
são de 10,5% do comércio exte-
rior para 57 países. Aquilo que
nós perdemos na exportação
para os Estados Unidos e Améri-
ca, a gente conseguiu expandir
para outras nações", completou.

BALANÇA

TCU suspende cautelar e libera mais
de R$ 5 bi para reduzir conta de luz
RENAN MONTEIRO 
E JOÃO CAIRES/AE

O ministro do Tribunal de
Contas da União (TCU) Antônio
Anastasia suspendeu o bloqueio
de mais de R$ 5 bilhões que de-
vem ser utilizados para aliviar a
conta de luz de 22 distribuidoras
de energia elétrica, majoritaria-
mente no Norte e Nordeste. No
início da semana, ele havia ado-
tado uma medida cautelar para
travar esse recurso, após enten-
der a necessidade de registro do
montante no Orçamento Geral
da União (OGU).

Houve conversas com o Mi-
nistério do Planejamento e Or-
çamento (MPO), Ministério de
Minas e Energia (MME) e Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica
(Aneel).

O governo e a reguladora en-

tendem que não há necessidade
de recolhimento à Conta Única
do Tesouro Nacional (CUTN),
especialmente porque a previ-
são legal dá direcionamento es-
pecífico ao recurso.

Apesar de ter suspendido a
cautelar, Anastasia disse que a
avaliação do tema continuará.
Ele trará voto sobre a questão
em outra sessão pública.

O valor bilionário é prove-
niente da repactuação de dívi-
das das geradoras hidrelétricas
com a utilização de áreas públi-
cas, encargo conhecido como
Uso de Bem Público (UBP). Na
semana passada, a Agência Na-
cional de Energia Elétrica
(Aneel) havia homologado o va-
lor de R$ 5,484 bilhões para ser
usado como redutor nas tarifas
de energia elétricas de consumi-
dores das 22 distribuidoras.

Com isso, os consumidores
na baixa tensão residenciais fi-
caram com efeito médio limita-
do, aproximadamente, em
6,53%. Ou seja, um porcentual
significativamente menor em
relação às estimativas iniciais,
que em alguns casos passavam
de 10% ou mesmo 20%. Sem o
recurso para aliviar a conta de
luz, nos estados contemplados,
haveriam reajustes ou revisões
elevadas, com repercussão no
índice inflacionário.

Foi a Lei nº 15.235/2025 que
abriu a possibilidade de as gera-
doras quitarem o montante
anual do UBP à vista, com des-
conto de 50%. Também foi pre-
visto que o pagamento adianta-
do pelas geradoras seria reverti-
do em desconto para os consu-
midores cativos de energia nas
áreas da Superintendência do

Desenvolvimento da Amazônia
(Sudam) e da Superintendência
do Desenvolvimento do Nor-
deste (Sudene). Além de todas
as distribuidoras das regiões
Norte e Nordeste, a medida
abarca o Mato Grosso e partes
de Minas Gerais e do Espírito
Santo.

Em junho, representantes de
diversas empresas estiveram na
sede da Aneel para assinar adi-
tivos aos respectivos contratos
de concessão. Pelo balanço
apresentado, 29 usinas tiveram
repactuação e 22 empresas
aderiram. A diretoria da regula-
dora já havia decidido fazer
uma distribuição que busca
equilibrar os balanços de cus-
tos das distribuidoras. Ou seja,
com cada concessionária rece-
bendo uma parte proporcional
do recurso. 
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TCU libera modelagem
do Corredor Minas-Rio
e avaliza aporte público 
JOÃO CAIRES 
E RENAN MONTEIRO/AE

O Tribunal de Contas da
União (TCU) autorizou on-
tem, o avanço da modelagem
do Corredor Minas-Rio - pri-
meiro projeto de autorização
ferroviária estruturado pela
Infra S.A. sob novo marco le-
gal do setor -, mas determi-
nou ajustes prévios à publica-
ção do edital.

O ministro relator do pro-
cesso, Bruno Dantas, afirmou
que não foram identificadas
irregularidades relevantes no
modelo apresentado à Corte e
considerou que o modelo
atende às exigências legais e
constitucionais para segui-
mento.

Entre os ajustes exigidos
antes da publicação do edital,
o Tribunal apontou a necessi-
dade de justificar tecnicamen-
te o valor mínimo simbólico
de outorga, esclarecer proce-
dimentos de licenciamento
ambiental, detalhar aspectos
de interoperabilidade com ou-
tras malhas ferroviárias e veri-
ficar o direito de preferência
de concessionárias vizinhas
eventualmente afetadas pelo
projeto.

O relator deu aval à possibi-
lidade de aportes públicos em
projetos autorizados, desde

que precedidos por procedi-
mento competitivo. Pela siste-
mática apresentada pelo Mi-
nistério dos Transportes, a
empresa vencedora do cha-
mamento público terá prazo
para elaborar estudos de via-
bilidade e, caso identifique
necessidade de recursos pú-
blicos para viabilizar o em-
preendimento, outras empre-
sas poderão apresentar pro-
postas concorrentes deman-
dando menor volume de apor-
te estatal.

O ministro também mani-
festou entendimento favorá-
vel ao uso de mecanismos de
investimentos cruzados e
contas vinculadas em contra-
tos de autorização ferroviá-
ria, desde que submetidos a
regras de governança, trans-
parência e fiscalização. Se-
gundo ele, o tema ainda será
analisado de forma mais am-
pla pelo TCU em outro pro-
cesso, mas não há impedi-
mento para sua utilização no
caso concreto.

O projeto determina a ex-
ploração de aproximadamen-
te 733 quilômetros de ferro-
vias, incluindo trechos entre
Guatama e Barra Mansa,
atualmente já em operação, e
segmentos não operacionais
entre Barra Mansa e Angra dos
Reis e entre Varginha e Lavras.

Abra recorre contra aprovação do
negócio Azul-American Airlines 
FLÁVIA SAID/AE

A Abra, holding controladora
da Gol e da Avianca, apresentou
na terça-feira passada, recurso
contra a aprovação do negócio
envolvendo a Azul e a American
Airlines. Em julho, a Superin-
tendência-Geral (SG) aprovou,
sem restrições, a aquisição, pela
American, de participação mi-
noritária e determinados direi-
tos de governança na Azul.

Habilitada como terceira in-
teressada no ato de concentra-
ção, a Abra pediu a reanálise do
caso. Especialmente por meio
da Gol, a Abra é concorrente da
Azul, ao mesmo tempo em que
mantém uma parceria atual e
crescente com a American Airli-
nes. No recurso, a empresa refu-
tou a conclusão da SG de que as
preocupações concorrenciais da
Abra "possuem caráter essen-
cialmente privado"

Segundo a Abra, as preocu-
pações e o receio com a propos-

ta de aquisição de participação
societária acompanhada de in-
fluência significativa e direitos
de governança, pela American
na Azul, decorrem da existência
de foros comuns - Comitê Estra-
tégico e Conselho de Adminis-
tração da Azul - nos quais dois
concorrentes (United Airlines -
UA e American Airlines - AA)
atuarão conjuntamente.

A empresa entende que a
operação vai possibilitar que
tais foros sejam compostos por
dois dos concorrentes mais rele-
vantes no transporte aéreo regu-
lar entre Brasil e Estados Unidos
- UA e AA -, inclusive por meio
da participação direta de altos
executivos comerciais das duas
aéreas. E sustenta que esses fo-
ros poderão servir como am-
biente para decisões e intera-
ções, envolvendo informações
concorrencialmente sensíveis,
bem como discutirem ativa-
mente rumos comerciais e as
suas visões estratégicas sobre o

transporte aéreo regular entre
Brasil e EUA.

"A atuação da Abra como ter-
ceira interessada no presente Ato
de Concentração visa, portanto,
resguardar a livre concorrência e
o bem-estar do consumidor bra-
sileiro, e não interesses priva-
dos", resumiu a empresa.

"É necessário que o tribunal
do Cade contorne esta inconsis-
tência analítica, bem como, na
análise de probabilidade de
exercício de poder de mercado
em razão da operação, não con-
sidere a UA como uma rival efe-
tiva das requerentes, e sim como
um player integrante de tal ar-
ranjo", completou.

Por fim, a Abra recordou que,
em fevereiro deste ano, por oca-
sião da análise do negócio entre
a UA e a Azul, o tribunal do Cade
já havia antecipado preocupa-
ções concorrenciais quanto à
operação.

A operação entre Azul e Ame-
rican Airlines consiste na aquisi-

ção de participação societária
da companhia americana na
brasileira. A American deterá
participação minoritária de
aproximadamente 8% do capital
social da Azul, além do direito
de indicar representante para o
Conselho de Administração e o
Comitê Estratégico da Azul, com
mandatos até fevereiro de 2028
e fevereiro de 2029, respectiva-
mente.

As áreas notificaram o ato de
concentração ao órgão antitrus-
te no início de abril, cerca de
dois meses depois de o plenário
do Cade aprovar o aumento da
participação minoritária detida
pela United Airlines na Azul,
que passou de 2,02% para apro-
ximadamente 8%. Pelo lado da
Azul, a operação representa
uma oportunidade de recapita-
lizar a empresa, que encerrou
no começo deste ano o seu pro-
cesso de recuperação judicial
nos Estados Unidos (Chapter 11
Restructuring). 
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Empresário da Faria
Lima vira réu por lesão
corporal e ameaça 

AGRESSÃO A MULHER

O empresário Ivo Kos, de 48
anos, virou réu na terça-feira
passada, por lesão corporal e
ameaça após ser preso na ma-
drugada de sábado, em Pi-
nheiros, zona oeste de São
Paulo, sob acusação de ter
agredido a mulher, a cirurgiã-
dentista Giulia Falcão, na vol-
ta de um jantar com clientes.

Giullia Falcão Kos, de 27
anos, usou as redes sociais pa-
ra falar sobre o caso. Ela apa-
rece nas imagens com o rosto
bastante machucado, com os
olhos e lábios inchados, além
de ferimentos no nariz.

A Justiça de São Paulo tam-
bém negou o pedido da defesa
do empresário para converter
a prisão preventiva do empre-
sário em domiciliar. Ivo está
preso no Centro de Detenção
Provisória I de Pinheiros, se-
gundo a Secretaria da Admi-
nistração Penitenciária (SAP).

Quando o caso ganhou re-
percussão, a defesa de Ivo dis-
se que, por ora, não iria se ma-
nifestar sobre o episódio.

"Os fatos ainda estão sendo

apurados e, por isso, a defesa
não vai se manifestar", disse
ao Estadão a advogada Cinthia
Lerner. O caso foi registrado
como lesão corporal, violência
doméstica e ameaça na 4ª De-
legacia de Defesa da Mulher,
informou a Secretaria da Se-
gurança Pública de São Paulo.

Fabio Fajolli, que represen-
ta Giullia, defende que o caso
deve ser investigado como
tentativa de feminicídio.

"Foi um equívoco tipificar o
crime como lesão corporal por-
que há vários indícios de que a
intenção era matar a Giullia",
destaca o advogado. "Vamos
trabalhar para mudar essa tipifi-
cação para que ele (Ivo) respon-
da ao caso no Tribunal do Júri."

QUEM É IVO KOS
Ivo Kos é empresário com

atuação na região da Faria Li-
ma, centro financeiro de São
Paulo. Ele é sócio-fundador da
Virgo, uma securitizadora que
foi alvo de um processo da Co-
missão de Valores Mobiliários
(CVM) no ano passado.

TRANSPORTE

Haddad: Fazenda estuda
forma de fazer tarifa zero 
DANIEL TOZZI/AE

O
ex-ministro da Fa-
zenda e candidato do
PT ao governo de São

Paulo, Fernando Haddad, vol-
tou a comentar ontem, sobre
um possível plano nacional para
implementação da tarifa zero no
transporte público do País. "Nós
estamos estudando, no Ministé-
rio da Fazenda, uma forma de
fazer com neutralidade, não é
botando dentro do próprio setor
o custo, como que a gente faria
para viabilizar a tarifa zero", dis-
se, durante sabatina realizada
pela rádio CBN e os jornais O

Globo e Valor Econômico.
Haddad relembrou que, an-

teriormente, já haviam sido es-
tudadas modalidades de tarifa
zero para a capital paulista. Ele
destacou, porém, que se trata
de um tema complexo, em ra-
zão da integração de modais,
como o de ônibus e o transpor-
te sob trilhos.

Em seguida, ele defendeu
uma modalidade de tarifa zero
por segmentos da população,
como voltada a estudantes e
idosos, colocada em prática
sob sua gestão à frente da pre-
feitura. "Tem várias alternati-
vas sendo estudadas nesse sen-

tido", pontuou.

BLUSINHAS
Durante a sabatina, Haddad

também foi questionado sobre a
situação fiscal de São Paulo e
possíveis medidas de aumento
de arrecadação ou corte de gas-
tos. Nesse sentido, ele lembrou
que, quando era ministro da Fa-
zenda, recebeu pedido dos esta-
dos reivindicando taxação de
compras do exterior junto aos
Correios, o que deu origem à
chamada "taxa das blusinhas"
no âmbito federal.

"Todos os secretários de Fa-
zenda, inclusive o de São Paulo,

pediram esse convênio, que foi
feito com os Correios, para que
essa remessa não entrasse como
se fosse um presente", disse
Haddad, pontuando que o des-
gaste com a medida ficou ape-
nas com o governo federal, ain-
da que o estados também tives-
sem passado a cobrar ICMS so-
bre essas mercadorias.

Apesar do recuo do governo
Lula em cobrar sobre essas re-
messas de impostos federais,
Haddad disse que não vê "ne-
nhuma disposição" entre os go-
vernadores em deixar de cobrar
os impostos estaduais nessas re-
messas. 

Nota
CANDIDATOS AO GOVERNO ASSINAM COMPROMISSO
SOBRE USO DE IA E COMBATE À  DESINFORMAÇÃO

Candidatos e representantes de partidos que vão disputar o governo
de São Paulo em 2026 assinaram ontem, um acordo com o Tribunal
Regional Eleitoral de São Paulo (TRE-SP) em defesa da integridade e
da transparência do processo eleitoral. O documento estabelece
compromissos relacionados ao combate à desinformação e à violência
política e ao uso responsável de inteligência artificial (IA). Estavam
presentes Tarcísio de Freitas (Republicanos); Márcio França (PSB), vice
de Fernando Haddad (PT); Vivian Mendes (UP); Renata França (PSTU),
vice de Vera Lúcia (PSTU); Edjane de Sousa (Agir); e uma assessora
de Carlos Machado (PCB). O termo também prevê que partidos,
federações, coligações e candidatos atuem como colaboradores da

Como funcionará o Saúde Digital
SP, programa de teleconsultas
DALILA SANTANA/AE

A Secretaria Municipal de
Saúde (SMS) de São Paulo lan-
çou ontem, o programa Saúde
Digital SP, iniciativa que amplia
a oferta de atendimento médico
a distância pela rede municipal.
Entre as principais mudanças
está a expansão do Pronto Saú-
de Digital, disponível no aplica-
tivo e-saúdeSP, que passa a fun-
cionar 24 horas por dia, todos os
dias da semana.

O serviço é destinado a casos
de baixa gravidade e permite que
o paciente tenha acesso a uma
consulta com clínico geral sem
precisar se deslocar inicialmente
até uma unidade de saúde.

A estratégia também prevê o
acompanhamento digital de pa-
cientes com doenças crônicas e
a ampliação das teleconsultas
com especialistas. A expectativa
inicial da SMS é realizar cerca de
220 mil consultas por mês.

Segundo o secretário munici-
pal da Saúde de São Paulo, Luiz
Carlos Zamarco, o atendimento
digital não substituirá o presen-
cial. "A proposta é ampliar as
formas de acesso aos serviços de
saúde e direcionar para as uni-
dades os pacientes que precisa-
rem de avaliação presencial",
afirmou durante a coletiva

Quem poderá usar o Pronto
Saúde Digital?

O serviço poderá ser utiliza-
do por moradores da cidade de
São Paulo que tenham cadastro
no aplicativo e-saúdeSP e vín-
culo ativo com uma Unidade
Básica de Saúde (UBS) da rede
municipal.

Segundo a SMS, o Pronto
Saúde Digital é voltado para ca-
sos não urgentes e oferece aten-
dimento gratuito com clínico
geral 24 horas por dia, sete dias
por semana.

COMO SOLICITAR UMA
TELECONSULTA?

O primeiro passo é baixar o
aplicativo e-saúdeSP e fazer o
login Na tela inicial, o usuário
deve selecionar o ícone "Pronto
Saúde". Antes de iniciar o aten-
dimento, a plataforma informa
que o serviço é destinado ape-
nas a situações não urgentes.

Em seguida, começa uma
triagem digital. O paciente res-
ponde a perguntas sobre seu es-
tado de saúde e informa os sin-
tomas que apresenta. Uma das
etapas permite indicar, em uma
ilustração do corpo humano, a
região em que sente dor ou al-
gum outro desconforto.

A própria plataforma alerta
que sinais de maior gravidade,

como sintomas de infarto ou
acidente vascular cerebral
(AVC), dificuldade para respi-
rar, sangramento intenso, feri-
mentos graves, convulsões e in-
chaço nos lábios, boca, garganta
ou língua, não devem ser aten-
didos pelo canal de teleconsul-
ta. Nessas situações, a orienta-
ção é buscar atendimento de
emergência.

Depois que o questionário é
concluído, as informações pas-
sam por uma triagem realizada
por um profissional de enferma-
gem. Na sequência, o profissional
de saúde entra em contato para
realizar o atendimento ou forne-
cer as orientações necessárias.

Durante a teleconsulta, o mé-
dico tem acesso às informações
disponíveis no prontuário ele-
trônico do paciente e avalia se o
quadro pode ser resolvido a dis-
tância ou se exige atendimento
presencial. Quando necessário,
também poderá emitir receita
digital e atestado médico.

Quanto tempo o paciente vai
esperar para ser atendido?

Segundo Marcelo Itiro Taka-
no, responsável pela Unidade de
Coordenação de Projetos da
SMS, o Pronto Saúde Digital terá
como limite o prazo de duas ho-
ras para o atendimento. A ex-
pectativa, no entanto, é que as

consultas ocorram em um inter-
valo menor.

Durante a coletiva, Zamarco
afirmou que,  nos primeiros
dias da nova operação, iniciada
no sábado passado, o serviço
vinha realizando cerca de 500
atendimentos por dia,  com
tempo de espera inferior a um
minuto. Segundo ele, esse in-
tervalo poderá aumentar à me-
dida que crescer o número de
usuários, mas não deverá ultra-
passar duas horas.

Atendimento digital também
será oferecido nas unidades de
saúde.

Para pessoas que não têm
acesso às ferramentas digitais
ou apresentam dificuldade para
utilizá-las, a SMS manterá os
Consultórios Digitais. Nesses es-
paços, o paciente realiza a tele-
consulta em uma sala específica
da unidade de saúde, acompa-
nhado por um profissional de
enfermagem.

Segundo a secretaria, os Con-
sultórios Digitais foram criados
em 2022 e, até julho deste ano,
realizaram mais de 1,4 milhão
de atendimentos. Atualmente,
eles estão presentes em 483 uni-
dades da rede municipal, entre
UBSs, Assistências Médicas Am-
bulatoriais (AMAs) e Unidades
de Pronto Atendimento (UPAs).

PREFEITURA

Há clamor por reestatização 
da Sabesp, afirma Haddad
DANIEL TOZZI/AE

O ex-ministro da Fazenda e
candidato ao governo de São
Paulo pelo PT, Fernando Had-
dad, reconheceu ontem, que há
um "clamor" no estado para
uma reestatização da Sabesp,
mas que considera difícil a anu-
lação do atual contrato por
conta do imbróglio jurídico en-
volvido.

"Eu sei desse clamor e eu vou
estudar com muito carinho to-
das as possibilidades. Mas ante-

cipo: estatizar uma empresa re-
cém-privatizada é um imbróglio
de tamanho grande", disse Had-
dad, que porém, se comprome-
teu a, ao menos, rever os pontos
do atual contrato. As declara-
ções foram feitas durante sabati-
na à rádio CBN e aos jornais O
Globo e Valor Econômico.

"Vou passar a limpo esses
contratos. Como é a obrigação
de qualquer administrador que
assume uma cadeira: contratar
uma equipe boa para rever pon-
to a ponto o contrato para ver as

possibilidades de melhorar", de-
talhou.

Ainda no campo das conces-
sões, Haddad disse que o con-
trato de energia elétrica, com a
Enel, está errado "desde que
nasceu", na década de 1990,
mas, por se tratar de uma con-
cessão federal, não cabe ao Esta-
do de São Paulo ou à Prefeitura
assumir o controle do serviço.
"O contrato foi feito 30 anos
atrás e venceu agora e nós go-
verno federal não renovamos
porque não será renovado nas

condições atuais", disse o ex-mi-
nistro da Fazenda. "E não pode
ser renovado, a menos que a
Enel apresente um novo contro-
lador, ou garantias, mudanças
com penalidades elevadas para
o que aconteceu em São Paulo",
detalhou o candidato, se referin-
do a episódios recentes de falta
de luz na capital e região metro-
politana.

Nesse sentido, o petista tam-
bém que o que pode ser feito por
Estado e Prefeitura é ajudar a
reavaliar os pontos do contrato

IMBRÓGLIO JURÍDICO
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Justiça Eleitoral, disseminando informações confiáveis sobre a votação
e participando da fiscalização das diferentes etapas do processo
eleitoral. Da mesma forma, ficou estabelecido o compromisso com o
uso da IA de forma ética, de modo a não "enganar" o eleitor.
Durante o evento, o presidente do TRE-SP, José Antônio Encinas
Manfré, disse que a atuação da Justiça Eleitoral não representa
censura. Segundo ele, o tribunal atua para preservar a legitimidade
do processo eleitoral e respeitar as garantias previstas na
Constituição. "Estamos em uma democracia e admitimos ideias
diversas. O que não admitimos é descumprimento da lei, das decisões
dos tribunais", afirmou Manfré após a cerimônia. O vice-presidente
do Tribunal e corregedor regional eleitoral, Roberto Maia Filho, que
também participou da cerimônia, fez uma ressalva sobre a atuação de
pessoas que cercam candidatos e partidos. 



Rio de Janeiro tem 
2a maior população 
de rua do país

PESQUISA

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

No Dia Nacional de Luta da
População em Situação de
Rua, lembrado ontem, o esta-
do do Rio de Janeiro chama a
atenção, por reunir 35.406
pessoas registradas nessa con-
dição no Cadastro Único para
Programas Sociais (CadÚni-
co), o segundo maior número
do país.   

Diante de um cenário de
pobreza extrema, pelo rompi-
mento de vínculos familiares e
pelas dificuldades de acesso à
moradia e ao trabalho, o legis-
lativo local aprovou leis para
ampliar o acolhimento, garan-
tir direitos e criar alternativas
para a autonomia.

Em maio de 2026, o CadÚ-
nico contabilizava 388.855
pessoas em situação de rua no
Brasil. São Paulo liderava o
ranking nacional, com 159.290
registros. O Rio ocupava a se-
gunda posição, seguido por
Minas Gerais, que aparecia
em terceiro lugar, com 34.849.

LEGISLAÇÃO
A Lei 9.302/21  instituiu

a Política Estadual para a Po-
pulação em Situação de Rua. A
norma reconhece como popu-
lação em situação de rua o gru-
po marcado pela extrema po-
breza, pela fragilização ou pelo
rompimento dos vínculos fa-
miliares e pela inexistência de
moradia convencional regular.

A legislação garante acesso
amplo e simplificado às políti-
cas públicas de saúde, educa-
ção, assistência social, mora-
dia, segurança, cultura, espor-
te, lazer, trabalho e renda. 

Também prevê a implanta-
ção de uma rede de acolhi-
mento temporário, ações de
segurança alimentar, qualifi-
cação profissional, interme-
diação de empregos e progra-
mas habitacionais acompa-
nhados por equipes multidis-
ciplinares.

A medida proíbe qualquer
discriminação no atendimen-

to em razão da condição eco-
nômica, étnico-racial ou de
saúde, inclusive nos casos re-
lacionados ao uso de álcool e
outras drogas.

Entre os municípios flumi-
nenses, a capital lidera o ran-
king da população em situa-
ção de rua inscrita no CadÚni-
co. Veja os números:
⦁ Rio de Janeiro: 22.352 pes-

soas;
⦁ Niterói: 1.015;
⦁ Duque de Caxias: 977;
⦁ Nova Iguaçu: 727;
⦁ Volta Redonda: 488;
⦁ São Gonçalo: 484;
⦁ Maricá: 471;
⦁ Macaé:402;
⦁ Cabo Frio: 333;
⦁ Petrópolis: 305.

RECOMEÇO
Uma das histórias de supe-

ração é a do escritor Leonardo
Motta, que viveu nas ruas du-
rante um ano e três meses
após enfrentar duas décadas
de dependência de álcool e
outras drogas. Atualmente, es-
tá sóbrio há nove anos, é casa-
do, mora na Ilha de Paquetá e
tem três livros publicados.

“O que me levou a essa situa-
ção foi a dependência química.
Usei drogas durante 20 anos,
entre álcool, cocaína e crack.
Consegui sair das ruas quando
aceitei ajuda e fui para uma ins-
tituição de tratamento, onde
permaneci por sete meses.” 

Leonardo também é autor
da Revista na Calçada, publi-
cação de poesia dedicada a
dar visibilidade às experiên-
cias da população em situação
de rua. Hoje, ele participará de
uma atividade na Biblioteca
Estadual, na Avenida Presi-
dente Vargas, no centro, para
apresentar o trabalho e pro-
mover um debate sobre a rea-
lidade das ruas.

“O conselho que deixo para
quem está nessa situação é que
aceite ser ajudado. De um lado,
existe alguém disposto a ajudar;
do outro, é preciso que a pessoa
também aceite essa ajuda.

DÍVIDAS

Durigan pretende mediar
negociação do RJ com bancos 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O
ministro da Fazenda,
Dario Durigan (foto),
afirmou ontem que vai

ajudar a mediar as negociações
do governo do Rio de Janeiro
com o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) e o Banco do Brasil
para avaliar uma possível rees-
truturação das dívidas do estado
com as instituições.  

“Vou ajudar a mediar para
entender se é possível. Se for
possível, a gente faz”, afirmou
Durigan a jornalistas após parti-
cipar de um almoço promovido
pela Associação Nacional de
Jornais (ANJ).

Na terça-feira passada, Duri-
gan e o governador interino do
Rio de Janeiro, Ricardo Couto,
reuniram-se por cerca de uma
hora no Ministério da Fazenda,
em Brasília. Segundo o ministro,
Couto pediu o apoio da Fazenda
para dialogar com os bancos fe-
derais e verificar a possibilidade
de renegociar os débitos em
condições mais favoráveis.

DÉBITO BILIONÁRIO
De acordo com Couto, o esta-

do tem cerca de R$ 26 bilhões
em dívidas com instituições fi-
nanceiras e pretende reescalo-
nar os débitos para reduzir o
custo dos juros.

A operação em análise prevê
a substituição de dívidas anti-
gas, contratadas em condições
consideradas mais onerosas,
por novos financiamentos com
custos menores. Como os débi-
tos atuais têm garantia da
União, a operação poderia ser
realizada sem a necessidade de
uma nova garantia do Tesouro
Nacional.

Durigan afirmou que preten-
de conversar com o presidente
do BNDES, Aloizio Mercadante,

e com a presidente do Banco do
Brasil, Tarciana Medeiros, para
avaliar o espaço das instituições
para a negociação.

PROPAG
A situação financeira do Rio

no Programa de Pleno Paga-
mento de Dívidas dos Estados
(Propag) também foi discutida
durante a reunião entre o minis-
tro e o governador interino.

O programa permite aos esta-
dos refinanciar dívidas com a
União por prazo de até 360 me-
ses, com redução dos encargos
financeiros, mediante o cumpri-
mento de contrapartidas.

O Rio aderiu ao Propag neste
ano e deixou o Regime de Recu-
peração Fiscal (RRF), no qual
estava enquadrado desde 2022.
Com a adesão, segundo o gover-
no estadual, a dívida do Rio com
a União caiu de R$ 210 bilhões
para R$ 168,5 bilhões.

Couto afirmou que a inten-

ção do governo não é apenas
reorganizar os débitos, mas en-
tregar o estado ao próximo go-
verno com as contas equilibra-
das e resultado fiscal positivo.

CONTRAPARTIDAS
Para participar das condi-

ções previstas no Propag, o Rio
comprometeu-se a reduzir em
20% o total  da dívida com a
União. Parte dos recursos que
seriam destinados ao estado
pelo Fundo Nacional de Desen-
volvimento Regional (FNDR)
permanecerá com o governo fe-
deral até 2048.

O acordo também prevê que
o estado aplique 1% do saldo de-
vedor em áreas como educação,
infraestrutura e segurança.

Segundo dados citados pelo
governo federal, a União já pa-
gou aproximadamente R$ 47 bi-
lhões em dívidas do Rio de Ja-
neiro que não foram quitadas
pelo estado desde 2016.

CASO REFIT
Após a reunião de terça-feira,

Couto não informou se a situa-
ção da Refit, antiga Refinaria de
Manguinhos, foi discutida com
Durigan.

O Grupo Refit é apontado pe-
la Receita Federal como um dos
principais devedores contuma-
zes do país. A empresa acumula
débitos tributários superiores a
R$ 26 bilhões com a União e os
estados e é alvo de investigações
relacionadas a suspeitas de so-
negação fiscal, lavagem de di-
nheiro e ocultação patrimonial.

O grupo também foi alvo de
operações realizadas em 2025
que investigaram possíveis frau-
des fiscais no setor de combustí-
veis e mecanismos de ocultação
de patrimônio.

A eventual reestruturação das
dívidas bancárias do Rio ainda
depende da avaliação do BNDES
e do Banco do Brasil sobre a via-
bilidade financeira da operação.

Nota
BANCÁRIOS FARÃO PARALISAÇÃO DE 
24 HORAS NESTA QUINTA-FEIRA

Bancários de todo o país farão uma paralisação de 24 horas hoje,
em meio às negociações da campanha salarial de 2026. A
categoria cobra reajuste dos salários e benefícios, aumento do piso
e mudanças na participação nos lucros e resultados (PLR). A
paralisação foi aprovada em assembleias realizadas na segunda-
feira e confirmada pelo Comando Nacional dos Bancários. A
orientação para os correntistas é resolver os problemas por meio
dos aplicativos e do internet banking das instituições financeiras.
Entre os pedidos apresentados pelos trabalhadores estão: 5% de
aumento real (acima da inflação) nos salários e demais verbas;
aumento do piso salarial da categoria; reajuste dos valores do
vale-refeição (VR); aumento do vale-alimentação (VA). 

OAB recebe mais de 2 mil denúncias
do golpe do falso advogado
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

Com mais de duas mil de-
núncias sobre o golpe do falso
advogado, a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, seção Rio de Ja-
neiro (OABRJ) lançou uma ação
de conscientização contra o gol-
pe do falso advogado.   

A iniciativa visa ampliar a di-
vulgação de orientações para
evitar novas vítimas. Até julho
de 2026, a Corregedoria da sec-
cional identificou mais de duas
mil denúncias sobre esse tipo de
fraude no estado do Rio de Ja-
neiro. 

“Nossa principal dica é: des-
confie de qualquer pedido de di-
nheiro ou Pix feito a partir de um
número de telefone desconheci-

do, ainda que você receba uma
mensagem com a voz do supos-
to advogado. Antes de tudo, não
efetue pagamentos de pedidos
urgentes. Entre em contato com
o seu advogado pelos canais que
vocês costumam conversar",
orientou a presidente da OABRJ,
Ana Tereza Basilio.

Representantes da seccional
distribuíram na estação Carioca
do Metrô as cartilhas produzi-
das pela OABRJ com o apoio do
Instituto Brasileiro de Pesquisa
e Educação Jurídica (Ibrapej). O
material explica o que é o golpe,
quais são as variações e os sinais
de alerta, além de como se pre-
venir, e cita ainda canais de
atendimento.

A subcorregedora da OABRJ

Kátia Rubinstein Tavares desta-
cou que os golpistas se passam
por profissionais da advocacia,
dão informações muitas vezes
equivocadas e enganam as pes-
soas que aguardam o resultado
do seu processo.

"Diante desses casos, denun-
cie, enviando um e-mail para
corregedoria.denuncia@oabrj.o
rg.br. É necessário cada vez
mais fortalecermos o combate a
esse golpe", avaliou.

A presidente da Comissão
Especial de Combate ao Golpe
do Falso Advogado da OABRJ,
Luciana Pires, explicou como
os estelionatários conseguem
acessar as pessoas que têm
ações na Justiça. "Os processos
são públicos, então todos têm

acesso às informações, e al-
guns se aproveitam da fragili-
dade das pessoas para pedir di-
nheiro".

Entre as ações já realizadas
pela OABRJ para combater o
golpe do falso advogado está a
solicitação para que o Tribunal
de Justiça do Rio de Janeiro
adote medidas que dificultem
o acesso dos golpistas a infor-
mações processuais, como a
restrição nos filtros de busca
no sistema de consulta de pro-
cesso. A OABRJ também tem
solicitado aos advogados e ad-
vogadas inscritos a assinatura
de um manifesto a  favor da
aprovação do Projeto de Lei nº
4.709/2025, que criminaliza a
prática.

FRAUDE
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Explosão deixa quatro
feridos em prédio 
de Copacabana
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

O Corpo de Bombeiros foi
acionado no final da tarde
desta quarta-feira após uma
explosão em um prédio resi-
dencial na Rua Sá Ferreira, 44,
em Copacabana, zona sul do
Rio de Janeiro.  

Equipes do Quartel de Co-
pacabana foram mobilizadas
para o local e realizaram a reti-
rada dos moradores do prédio,
que possui 13 pavimentos,
além do subsolo.

Quatro pessoas foram so-
corridas pela corporação, com
ferimentos leves e moderados.
Duas vítimas precisaram ser
encaminhadas para o Hospital
Municipal Miguel Couto, na
Gávea, zona sul do Rio.

A Defesa Civil do município
foi acionada e, após uma ava-

liação estrutural, verificou que
o prédio não corre risco de de-
sabar. Parte da garagem e os
dois apartamentos que sofre-
ram abalos com a explosão fo-
ram interditados.

O tenente-coronel Fábio
Contreras, porta-voz da cor-
poração disse que “os bom-
beiros tiveram de promover a
evacuação de toda a edifica-
ção, num total de 150 aparta-
mentos, para que pudesse ter
certeza que o prédio não tinha
risco de colapso estrutural.
Equipes da Defesa Civil foram
acionadas, fizeram a avaliação
e logo depois liberaram o local
com algumas interdições par-
ciais.  Nos dois apartamentos
que sofreram os abalos no se-
gundo andar e também em
parte da garagem do prédio",
explicou.

Autorizações para importação de
cannabis aumentam 29% em 2026
PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) autori-
zou, entre janeiro e junho de
2026, um total de 116.372 im-
portações de produtos à base
de cannabis medicinal, aumen-
to de quase 29% em compara-
ção ao mesmo período do ano
passado.  

Os números fazem parte de
levantamento feito pela Can-
nect, ecossistema de saúde vol-
tado ao cuidado integral de pa-

cientes com doenças crônicas,
com base em informações obti-
das via Lei de Acesso à Informa-
ção (LAI).

De acordo com o relatório, o
mês de junho registrou 18.255
pedidos, mantendo a alta obser-
vada ao longo do ano. Salvo o pi-
co atípico registrado em março
(23.199), a média de 2026 tem se
mantido na casa de quase 20 mil
autorizações mensais, contra as
15 mil observadas no primeiro
semestre de 2025.

Na avaliação da Cannect, os

números demonstram uma mu-
dança estrutural no comporta-
mento do paciente, indicando
que a cannabis deixou de ser
uma terapia alternativa de exce-
ção para se consolidar como um
tratamento de manutenção para
milhares de brasileiros com
doenças crônicas.

LEGISLAÇÃO
Em fevereiro, a Anvisa publi-

cou a Resolução da Diretoria
Colegiada (RDC) 1.015/2026,
que atualizou o marco regulató-

rio sobre a autorização sanitária
para fabricação e importação de
produtos de cannabis para uso
medicinal humano, instituído
pela RDC 327/2019.

A nova norma entrou em vi-
gência em 4 de maio deste ano e
a agência esclareceu alguns de
seus dispositivos por meio
de perguntas e respostas adap-
tadas a partir de dúvidas recebi-
das pelos canais de atendimen-
to e de discussões técnicas reali-
zadas durante o processo regu-
latório de revisão.

MACONHA

ZONA SUL

LULA MARQUES/ABRASIL
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Candidata do PL que
critica Bolsa Família
recebe o benefício 

CARA DE PAU

GUILHERME MATOS/AE

A influenciadora Sophia
Barclay (PL) costuma criticar o
Bolsa Família e os beneficiá-
rios do programa nas redes so-
ciais. No entanto, ela própria
recebeu o benefício entre 2018
e junho deste ano, segundo da-
dos do Portal da Transparên-
cia. Ela concorre a deputada
federal por São Paulo e usa o
apelido de "Trans de Direita".

Segundo o Portal da Trans-
parência, Barclay recebeu Bol-
sa Família entre 2018 e 2021
(R$ 7.070,00 no total), Auxílio
Emergencial entre 2020 e 2021
(R$ 4.734,00), Auxílio Brasil
entre 2021 e 2023 (R$ 3.320,00)
e Novo Bolsa Família em 2023
e depois entre 2025 e 2026 (R$
11.800,00), além de um vale do
Gás do Povo em maio deste
ano (R$ 100,23). Ao todo, os
cinco programas somam R$
27.024,23 desde 2018.

Em nota encaminhada à re-
portagem, a candidata nega
receber o benefício de forma
contínua, conforme consta no
Portal da Transparência. "O
que ela descobriu recente-
mente é que seu nome perma-
neceu vinculado ao CadÚnico
de um familiar, o que pode ex-
plicar a existência de registros
posteriores no sistema. Essa
situação está sendo apurada
junto aos órgãos competen-
tes", afirma a nota.

A assessoria diz que a can-
didata recebeu o benefício
apenas nos anos de 2018, 2019
e 2020, período em que se en-
contrava em situação de vul-
nerabilidade social. "Reforça-
mos que Sophia não esconde
sua trajetória e não tem qual-
quer vergonha de ter precisa-
do de assistência social em um
período difícil de sua vida",
afirma a nota.

Em dezembro de 2025, mês
em que uma publicação no
Instagram a identificou como
pré-candidata, Barclay rece-
beu uma parcela do Novo Bol-
sa Família. Os pagamentos se-
guiram sem interrupção nos
meses seguintes, somando R$

3.700,23 apenas em 2026.
Em vídeo publicado após a

repercussão do caso, em que
classificou as notícias como
"fake news da imprensa", Bar-
clay confirmou ter recebido o
Bolsa Família, mas atribuiu o
fato a um episódio pontual.

"Em 2019, sim, eu recebi a
Bolsa Família, mas porque
eu fui expulsa da minha casa
e estava em um momento de
extrema vulnerabilidade por
ser  uma travesti" ,  disse a
candidata.

Segundo ela, buscou em se-
guida não se "contentar com a
extrema miséria". A candidata
também citou ter recebido o
Auxílio Brasil e acusou a im-
prensa de distorcer os fatos
para tentar "destruir" sua can-
didatura.

Ela também comentou a
acusação de ter chamado be-
neficiários do Bolsa Família de
"bando de porco". A fala teve
origem em uma publicação no
X, em 11 de setembro de 2025,
feita depois de o ex-presidente
Jair Bolsonaro ser condenado.

No texto, Barclay questio-
nou os motivos da condena-
ção, chamou o resultado de
"injustiça" e associou a come-
moração de usuários da rede a
quem, segundo ela, "merece
mesmo viver apenas de Bolsa
Família e se contentar com
pouco. Bando de porco".

No vídeo publicado após a
repercussão do caso, ela ne-
gou ter generalizado a ofensa.
"Eu chamei aqueles que que-
rem continuar vivendo so-
mente do Bolsa Família e não
buscam melhorar a sua vida",
disse.

Segundo ela, a crítica mira-
va "aqueles do PT, candidatos,
todos aqueles do governo Lu-
la". Esse grupo, na avaliação
da candidata, "usa da extrema
pobreza pra ganhar voto".

Nas redes sociais, Barclay
costuma criticar o governo Lu-
la e atacar a deputada federal
Erika Hilton (PSOL-SP). Ela se
apresenta como "A maior voz
Anti-Woke do Brasil" e a "trans
mais amada".

PROTEÇÃO A MULHER

Supremo amplia aplicação de
medidas da Lei Maria da Penha  
O

Supremo Tribunal
Federal (STF) am-
pliou ontem, a apli-

cação de medidas protetivas da
Lei Maria da Penha a casos de
violência contra a mulher fora
de relações domésticas, familia-
res ou afetivas.

A decisão determina que mu-
lheres vítimas de violência de
gênero em contexto comunitá-
rio, profissional, institucional,
social ou político podem ser
protegidas pela lei. O entendi-
mento deverá ser seguido pelos
tribunais em decisões seme-
lhantes pelo País.

O caso chegou à Corte após a
Justiça de Minas Gerais negar
proteção a uma mulher vítima
de ameaça, por considerar que a
relação entre as partes não con-
figurava vínculo íntimo de afeto,
uma das situações previstas pela
Lei Maria da Penha.

O ministro Edson Fachin, re-
lator do processo, afirmou que
a caracterização da violência
de gênero se dá pela condição
feminina da vítima, e não pelo
ambiente em que ela ocorre.
Em seu voto, o magistrado ci-
tou dados do levantamento
Atlas da Violência 2026, do Ins-
tituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea), que mostrou
que 64% dos casos de violência
ocorrem em casa, mas também
houve violência fora do contex-

to doméstico.
Durante o julgamento, os

magistrados acolheram uma su-
gestão do ministro Flávio Dino
para permitir também a aplica-
ção de medidas protetivas nos
casos de violência política de gê-
nero. Ainda foi acolhida a suges-
tão do ministro Cristiano Zanin,
que destacou que o juiz deve
analisar o pedido de urgência e
encaminhar os autos imediata-
mente ao juízo responsável.

Cármen Lúcia por sua vez
destacou que a violência contra
as mulheres e casos de feminicí-
dio estão ligados a relações de
poder. "Não há relação de afeto
que leve à violência, espancan-
do, matando, mutilando", afir-
mou. A ministra destacou ainda
que, após 20 anos da Lei Maria
da Penha, a situação piorou, ci-
tando o descumprimento recen-
te de uma medida protetiva con-
cedida à própria Maria da Penha.

Marco Antonio Heredia Vive-
ros, ex-marido da ativista Maria
da Penha Fernandes, foi detido
no dia 9 de agosto, em Natal. O
Ministério Público cearense
apontou que Viveros descum-
priu decisão judicial ao dar en-
trevista para a Record TV sobre
o caso que levou à sua condena-
ção por tentar matar sua antiga
companheira há mais de 40
anos. O episódio inspirou a Lei
Maria da Penha. 

Luís Felipe Salomão toma 
posse como presidente do STJ
LAVÍNIA KAUCZ 
E MARIANA RIBAS/AE

O ministro Luís Felipe Salo-
mão tomou posse ontem, como
presidente do Superior Tribunal
de Justiça (STJ) em cerimônia ao
lado dos presidentes do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), Ed-
son Fachin; do Senado, Davi Al-
columbre (União-AP); e da Câ-
mara, Hugo Motta (Republica-
nos-PB).

A gestão, que tem como vice-
presidente o ministro Mauro
Campbell Marques, ficará à
frente do Tribunal até 2028.

A presença do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) es-
tava prevista, mas foi cancelada
de última hora. O vice-presiden-
te Geraldo Alckmin representou
o petista na solenidade.

Em seu discurso, Salomão
destacou o filtro de relevância
para admissão de recursos pelo
STJ. A ideia do filtro é desafogar
a Corte, que recebeu 500 mil
processos em 2025. A estimativa
é que a implementação da nova
regra provoque uma redução de
45% nos processos.

"O STJ está em ebulição, pre-
parando-se para iniciar um no-

vo tempo dentro do sistema de
justiça, implementar o filtro da
relevância da questão federal e
todas as mudanças regimentais
que organizam o Tribunal para
funcionar dentro desta nova ló-
gica", declarou Salomão hoje
em seu discurso.

O ministro atuou pela apro-
vação do projeto de lei que regu-
lamenta o filtro, sancionado no
início do mês por Lula. Em abril,
antes da aprovação, Salomão
disse à Broadcast que a Corte es-
tava ficando inviabilizada diante
do volume de processos.

A implementação ainda de-
pende da regulamentação pelo
próprio STJ A expectativa de Sa-
lomão é de que a implementa-
ção ocorra em meados de se-
tembro.

Em seu discurso, ele também
citou o projeto de lei de autoria
do STJ que atualiza os valores
das custas judiciais na Justiça
Federal, aprovado pelo Con-
gresso nesta semana. Salomão
disse que, se o projeto for san-
cionado, a próxima etapa é im-
plantar as mudanças para o
"reaparelhamento de toda a Jus-
tiça Federal e do STJ".

"A qualidade das decisões, a

transparência e o acesso dos ci-
dadãos serão preocupações per-
manentes de nós todos. Utilizar
a inteligência artificial e as ferra-
mentas tecnológicas para esta-
rem a serviço da sociedade, e
não o contrário. Aprimorar a ca-
pacitação dos servidores, de
maneira saudável e inovadora",
afirmou.

Também compareceram à
cerimônia os ministros do STF
Gilmar Mendes, Luiz Fux, Ale-
xandre de Moraes, Kássio Nunes
Marques e Flávio Dino, além
dos ex-ministros Luís Roberto
Barroso e Ricardo Lewandows-
ki. Autoridades do Executivo,
como o advogado-geral da
União, Jorge Messias, e o minis-
tro da Defesa, José Múcio, tam-
bém estavam presentes.

A solenidade encerra a gestão
do ministro Herman Benjamin,
que presidiu o STJ desde agosto
de 2024. Salomão e Campbell
foram escolhidos por unanimi-
dade pelo Pleno do tribunal em
14 de abril para ocupar os dois
principais postos da Corte no
próximo biênio

Campbell deixa o comando
da Corregedoria Nacional de
Justiça, que será assumida pelo

ministro Benedito Gonçalves.

LUÍS FELIPE SALOMÃO
Natural de Salvador (BA), Sa-

lomão se formou em direito pela
Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ). Antes de assu-
mir a cadeira no STJ, em 2008,
ele foi advogado, promotor de
justiça em São Paulo e desem-
bargador do Tribunal de Justiça
do Rio de Janeiro (TJRJ).

Um dos processos mais em-
blemáticos relatados por Salo-
mão no STJ foi o que reconhe-
ceu a possibilidade de casamen-
to civil entre pessoas do mesmo
sexo. Também relatou julga-
mento que admitiu a alteração
no nome e no sexo no registro
civil de pessoas trans, indepen-
dentemente de cirurgia de afir-
mação de gênero.

No Congresso, ele presidiu
comissões que resultaram na
criação de um marco legal para
a arbitragem e mediação e um
anteprojeto de reforma no Códi-
go Civil.

O ministro também integrou
o Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) entre 2018 e 2020 e foi cor-
regedor nacional de Justiça en-
tre 2022 e 2024.

CORTE
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Zema: Se depender de
mim, vamos ter prisão
de ministros do STF

GABRIEL MÁXIMO/AE

O candidato do Novo à Pre-
sidência, Romeu Zema, voltou
a criticar ontem, o Supremo
Tribunal Federal (STF) e de-
fendeu não só o impeach-
ment, como a prisão de inte-
grantes da Corte.

"Os ministros, algumas fru-
tas podres que tem lá, estão
prestando um desserviço ao
STF, que sempre foi respeita-
do, e um grande desserviço ao
Brasil. O Brasil está ficando mal
visto. Eu tenho lido notícias de

fora sobre o Brasil. O grau de
corrupção aqui é cada vez tido
como maior por causa do PT e
desses ministros que estão lá.
Se Deus quiser, nós vamos ter
renovação no Senado e im-
peachment desses ministros. E
se depender de mim, prisão",
declarou o presidenciável du-
rante sabatina do SBT News.

Zema reafirmou ainda que
pretende propor idade míni-
ma de 60 anos para indicação
de ministros do Supremo e
nomeação com base em lista
tríplice.

Comissão aprova destinar multas por
racismo a políticas de igualdade racial
GUILHERME MATOS/AE

A  C o m i s s ã o  d e  D i r e i t o s
Humanos, Minorias e Igual-
dade Racial  da  Câmara dos
Deputados aprovou um proje-
to que destina multas por cri-
mes de racismo ao combate à
discr iminação por  meio do
Sistema Nacional de Promo-
ção da Igualdade Racial (Si-
napir).

O projeto foi apresentado em
2021 pelo então deputado Ale-
xandre Frota e previa, na versão
original, apenas a destinação de
multas por racismo e injúria ra-

cial a políticas de combate à dis-
criminação, mediante manifes-
tação prévia de entidades da so-
ciedade civil.

O substitutivo aprovado no
último dia 12, de autoria do re-
lator Tadeu Veneri (PT-PR),
ampliou o escopo. Além das
multas por racismo, passou a
incluir também prestações pe-
cuniárias pagas em substituição
à prisão e indenizações de
ações civis públicas por discri-
minação racial.

No caso das ações civis públi-
cas, as verbas irão para o fundo
previsto na Lei da Ação Civil Pú-

blica. O dinheiro será aplicado
conforme a abrangência nacio-
nal, regional ou local do dano
causado. No caso da prestação
pecuniária, a verba só será rea-
locada se não for destinada às
vítimas.

O Sinapir, que receberá e
destinará as verbas caso o PL se-
ja aprovado, é uma rede de ór-
gãos públicos que coordena po-
líticas voltadas à população ne-
gra e a outros grupos étnico-ra-
ciais no País.

Hoje, o Código Penal deter-
mina que o dinheiro arrecadado
com multas pagas por condena-

dos seja destinado ao fundo pe-
nitenciário - regra que inclui as
multas de crimes de racismo e
injúria racial.

O projeto tramita em caráter
conclusivo (rito pelo qual  o
projeto é votado apenas pelas
comissões designadas para
analisá-lo, dispensada a deli-
beração do Plenário) e ainda
será analisado pelas comissões
de Finanças e Tributação e de
Constituição e Justiça e de Ci-
dadania. Para virar lei, precisa
ser aprovado pela Câmara dos
Deputados e pelo Senado Fe-
deral. 

CÃMARA

FALASTRÃO

ROSINEI COUTINHO/STF

MARCELO CAMARGO/ABRASIL



MP pede que TSE
barre candidatura 
de Pablo Marçal 

INELEGIBILIDADE

RICARDO CORRÊA/AE

O Ministério Público Eleito-
ral pediu à ministra relatora
Estela Aranha, do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), que bar-
re a candidatura do ex-coach
Pablo Marçal à Presidência da
República e, liminarmente,
que o proíba de realizar cam-
panha. Na peça, o MP aponta
a inelegibilidade de Marçal até
2032 e questiona a filiação
partidária do candidato.

Na impugnação apresenta-
da no registro de candidatura
de Marçal, o vice-procurador-
geral eleitoral, Alexandre Espi-
nosa Bravo Barbosa, lembra
que o Tribunal Regional Elei-
toral de São Paulo (TRE-SP)
confirmou, em 4 de dezembro
de 2025, "a sentença que con-
denou Marçal pela prática de
uso indevido dos meios de co-
municação social, diante da
‘promoção de concursos com
oferta de prêmio para incenti-
var a produção e dissemina-
ção massiva de conteúdo elei-
toral na internet por pessoas
naturais’, mantendo a sanção
de inelegibilidade pelo prazo
de oito anos seguintes à elei-
ção". Desta forma, Marçal não
poderia se candidatar.

Além disso, o MP Eleitoral
aponta que Marçal, desde 6 de
março, encontra-se filiado ao
União Brasil, mesmo queren-
do lançar sua candidatura pe-
lo PRTB.

Marçal conseguiu uma li-
minar para garantir uma fi-
liação retroativa ao PRTB,
apontando que havia preen-
chido uma ficha de filiação
antes de 4 de abril, data-limi-
te prevista pela legislação
eleitoral .  Contudo,  o  MP
aponta que, em uma série de
entrevistas a veículos de co-
municação e  vídeos de
apoiadores, Marçal se coloca
como filiado ao União Brasil
depois dessa data. Uma delas
é uma entrevista ao repórter
Guilherme Caetano, no Esta-
dão, publicada em 12 de abril
e gravada no dia 8.

Na impugnação, o MP Elei-
toral pede que seja concedida
a tutela de urgência "para obs-
tar que o candidato impugna-
do tenha acesso aos recursos
públicos de campanha eleito-
ral (Fundo Especial de Finan-
ciamento de Campanha e/ou
Fundo Partidário) e seja impe-
dido de realizar propaganda
eleitoral gratuita no rádio e te-
levisão, bem como aos demais
atos de propaganda eleitoral -
inclusive debates".

Além disso, pede que Mar-
çal seja notificado para a defe-
sa no prazo de 7 dias, mas res-
salta o pedido de que, "tratan-
do-se de matéria de direito,
sem necessidade de dilação
probatória, seja julgada proce-
dente a impugnação para se
indeferir o pedido de registro
de candidatura impugnado." 

GOVERNADOR

STF adia julgamento sobre
mandato-tampão no Rio
ANDRE RICHTER/ABRASIL

O
Supremo Tribunal
Federal (STF) adiou a
retomada do julga-

mento do processo que trata da
realização de novas eleições pa-
ra o mandato-tampão de gover-
nador do Rio de Janeiro.  

O processo estava previsto
para ser julgado na sessão da
tarde de ontem, mas foi retirado
de pauta. A mudança ocorreu
porque os ministros decidiram
dar prioridade para o julgamen-
to sobre a validade da Lei Maria
da Penha para casos de violên-
cia contra a mulher que ocor-
rem fora do ambiente familiar.

A nova da data do julgamento
sobre o mandato-tampão ainda
não foi definida. Em abril, o jul-
gamento foi suspenso após um
pedido de vista do ministro Flá-
vio Dino. Até o momento, o pla-
car está 4 votos a 1 pela eleição
indireta. 

O caso trata da ação na qual
o diretório estadual do PSD de-
fende a realização de eleições
diretas (populares) para o co-
mando interino do estado, e
não votação indireta, por meio
dos deputados estaduais da
Assembleia Legislativa do Rio
de Janeiro (Alerj), como defi-
niu o Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE).

A eleição para o mandato-
tampão deverá ser realizada
porque a linha sucessória do es-
tado está desfalcada.

No dia 23 de março, o ex-go-
vernador Claudio Castro foi
condenado à inelegibilidade pe-
lo TSE. Em função da condena-
ção, o tribunal determinou a
realização de eleições indiretas. 

O ex-vice-governador Thiago

Pampolha deixou o cargo, em
2025, para assumir uma vaga no
Tribunal de Contas do estado.
Desde estão, o estado não tem
vice-governador.  

O próximo na linha sucessó-
ria seria o ex-presidente da
Alerj, Rodrigo Bacellar (foto).
No entanto, o parlamentar foi
cassado na mesma decisão do
TSE que condenou Castro e já
deixou o cargo.

Em nota, a defesa de Rodrigo
Bacellar afirmou que está con-
victa de que ele será absolvido.
Segundo os advogados, a instru-
ção do processo e os documen-
tos apresentados à Justiça deve-
rão demonstrar a inocência de
Bacellar e sua ausência de en-
volvimento nos fatos descritos
na acusação.

Atualmente, o presidente do
Tribunal de Justiça do Rio de Ja-
neiro (TJRJ), Ricardo Couto de
Castro, exerce interinamente o
cargo de governador do estado

Candidaturas LGBT+ têm recorde
e se espalham por mais partidos
CRISTINA ÍNDIO 
DO BRASIL/ABRASIL

O número de candidaturas
LGBT+ registrou um recorde pa-
ra as eleições gerais de 2026. Até
o agora, há 514 nomes confir-
mados, o que representa um
crescimento de 57% na compa-
ração com 2022.  

Os dados fazem parte de um
levantamento divulgado na ter-
ça-feira pelo Instituto Plena Ci-
dadania, organização que de-
senvolve projetos relacionados
à democracia, cidadania e direi-
tos humanos.

A expansão ocorre em senti-
do contrário ao universo geral
da eleição. Em 2022, o total de
candidaturas era de 29.262 e, em
2026, caiu para 20.524. Com is-
so, proporcionalmente, a parti-
cipação LGBT+ no universo elei-
toral mais que dobrou, saindo
de 1,12% para 2,5%.

Enquanto, em 2022, havia
uma candidatura LGBT+ para
cada cerca de 90 candidaturas,
em 2026, a proporção é de uma
para cada 40.

As candidaturas à Câmara
dos Deputados foram 116 na úl-
tima eleição e, neste ano, são
214, o que significa alta de 84%.
Na disputa pelas assembleias
estaduais e distrital, o cresci-
mento foi de 36%, passando de
205 para 279.

Gui Mohallem, da diretoria
executiva do Instituto Plena Ci-
dadania, descreveu que a pre-

sença de candidaturas LGBT+
também está mais espalhada
pelo sistema partidário. Pelos
cálculos do levantamento, em
2022, esses postulantes estavam
em 23 das 32 legendas. Neste
ano, estão em 27 dos 30 partidos
em disputa.

“O que a gente está vendo é
que o maior aumento de candi-
daturas LGBT+ é justamente no
Congresso Nacional. A eleição
para deputado federal é extre-
mamente importante para os
partidos, porque ela determina
o quanto de dinheiro ele vai ter.
O financiamento do partido é
determinado pela quantidade
votos a deputados federais que
ele consegue”, disse em entre-
vista à Agência Brasil.

“Os partidos estão vendo, o
que já sabemos há muito tempo,
que LGBT entrega mais por real
investido. A nossa leitura dessa
explosão é que finalmente os
partidos estão entendendo que
LGBT é uma força eleitoral”.

O levantamento chama aten-
ção para o nível de investimento
dos partidos nessas campanhas,
uma vez que a competitividade
delas depende dos recursos.

Conforme o estudo, mais da
metade das lideranças LGBT+
eleitas em 2024 vinculadas a
partidos de centro e de direita
não receberam financiamento
partidário. Entre as pessoas
LGBT+ eleitas por partidos de
esquerda, esse percentual foi de
um quinto.

REGIÕES
O aumento de candidaturas

LGBT+ foi maior fora do eixo
Sul-Sudeste: na Região Norte,
subiu 141%; seguida da Centro-
Oeste, com 88%; e da Nordeste,
com 82%.

O Sudeste ainda concentra o
maior número absoluto de can-
didaturas, apesar de ter recuado
de 37,6% para 31,3% do total.

Em número de candidaturas,
a Região Norte cresceu de 22 pa-
ra 53 candidaturas; a Centro-
Oeste, de 41 para 77; a Nordeste,
de 73 para 133; e a Sudeste per-
manece na frente, com 161.

“A gente está fazendo muito
mais ações e decidiu, há três
anos, focar fora do Sudeste, on-
de já estava mais organizado”,
acrescentou Gui, destacando
que, na eleição de 2022, os can-
didatos LGBT+ conseguiram 3,5
milhões de votos no país.

Outra diferença em 2026 é o
espalhamento das candidaturas
entre as legendas. Antes, eram
mais concentradas no PT e
PSOL, que ainda estão na frente,
mas já há mais candidatos em
outros partidos.

“A nossa presença na socie-
dade é inevitável. Está sendo in-
teressante porque o aumento
vai até os partidos de extrema
direita”, contou, completando
que os partidos é que fazem a
declaração LGBT.

PAUTAS
O diretor executivo destacou

ainda que as atuações de quem
alcança uma cadeira nas casas
legislativas não defendem ape-
nas bandeiras LGBT+, mas se
dedicam a questões sociais.

“LGBT é um dos grupos a
quem são negados a cidadania
plena. A gente também é defi-
ciente, mulher, favelado, negro.
LGBT está em todos os lugares,
então, quando a gente chega no
poder, tem uma bagagem muito
maior e pronta para responder
às demandas da população”,
afirmou.

METODOLOGIA
Os dados do levantamento

são baseados em inscrições re-
gistradas no site do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) e na plata-
forma do VoteLGBT, “conside-
rando as candidaturas autode-
claradas e com autorização de
divulgação”.

“Por se tratar de dados auto-
declaratórios, novos cadastros
poderão ser incluídos no site Vo-
teLGBT, e as informações pode-
rão ser atualizadas e comple-
mentadas periodicamente. Da-
dos atualizados estarão disponí-
veis ao longo da campanha no
dashboard do projeto”, informou
o Instituto Plena Cidadania.

A iniciativa VoteLGBT foi
criada em 2014 “para conectar
eleitoras e eleitores brasileiros a
lideranças LGBT+ comprometi-
das com os direitos humanos, a
democracia e a representativi-
dade política”.

2026
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Anvisa inicia processo
para regulamentar uso
de apps de delivery 
LEONARDO SIQUEIRA/AE

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) deci-
diu ontem, iniciar o processo
de regulamentação da contra-
tação de plataformas de deli-
very por farmácias e drogarias
para a logística e a entrega de
medicamentos aos consumi-
dores.

A medida foi discutida pela
diretoria colegiada do órgão,
uma semana após a agência
revogar restrições que impe-
diam aplicativos como iFood e
Rappi, e plataformas de co-
mércio eletrônico como Mer-
cado Livre, Americanas e Sho-
pee, de anunciar e comerciali-
zar medicamentos.

Nesta primeira reunião, o
colegiado se posicionou a fa-
vor de atribuir a iniciativa ao
Congresso Nacional. Nesse
cenário, a Anvisa seria uma
executora da decisão tomada
pelo Legislativo.

Para acelerar o processo, a
Anvisa não deve seguir com a
Análise de Impacto Regulató-
rio, procedimento que poderia
levar meses ou anos, mas fará
uma Consulta Pública aberta
para a sociedade. A Anvisa
não tem previsão de quando
vai entregar uma nova regula-
mentação.

ANVISA PUBLICOU
No dia 10 de agosto, a Anvi-

sa revogou as restrições que
impediam iFood, Rappi, Mer-
cado Livre, Americanas e Sho-
pee de anunciar e comerciali-
zar medicamentos.

Até a nova regulamentação,
as farmácias e drogarias pode-
rão contratar aplicativos de
delivery para os serviços de lo-
gística e entrega dos produtos,
conforme as regras da Resolu-
ção da Diretoria Colegiada
(RDC) nº 44/2009.

A resolução, publicada no
Diário Oficial da União
(DOU), cita a Lei nº 15.357/
2026, aprovada em março, que
passou a autorizar farmácias e
drogarias regularmente licen-
ciadas a contratar canais digi-

tais e plataformas de comércio
eletrônico para a logística e a
entrega de medicamentos aos
consumidores.

Na prática, porém, a mu-
dança é limitada, já que a ven-
da remota continua sujeita às
regras da RDC nº 44/2009. Que
estabelece:

- A proibição da venda pela
internet de medicamentos tar-
ja preta e de produtos sujeitos
a controle especial, como psi-
cotrópicos, alguns medica-
mentos para emagrecimento e
antibióticos que exigem reten-
ção de receita;

- A determinação de que o
consumidor seja informado
sobre a origem do medica-
mento e a farmácia responsá-
vel pela venda. Além disso, o
paciente deve ter acesso a um
farmacêutico para esclarecer
dúvidas, por telefone ou chat;

- O transporte deve preser-
var as condições adequadas
de temperatura, umidade e se-
gurança, de forma a evitar da-
nos ou contaminação. A dis-
pensação remota também só
pode ser realizada por farmá-
cias e drogarias abertas ao pú-
blico e com farmacêutico pre-
sente no estabelecimento.
Não é permitida a venda sem a
presença do profissional.

Em comunicado, a Anvisa
afirma que as revogações não
isentam as empresas de cum-
prir "integralmente a regula-
mentação sanitária aplicá-
vel". Ainda de acordo com a
Anvisa, a liberação foi moti-
vada por um questionamento
formal em relação à Lei 15
357/2026.

"Entretanto, é importante
ressaltar que a revogação de
resoluções da vigilância sani-
tária não implica em autori-
zação automática de comer-
cialização de produtos farma-
cêuticos. A aplicação do § 6º
do artigo 6º da Lei 5.991/1973
está condicionada à regula-
mentação que ainda será edi-
tada pela Agência", afirmou a
Anvisa. A nova regulamenta-
ção não tem previsão para ser
publicada.

TSE recebe mais de mil denúncias
nos primeiros dias de campanha
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

A Justiça Eleitoral recebeu
nos primeiros dias da campa-
nha eleitoral 1.103 denúncias de
irregularidades na propaganda
dos candidatos. Os registros fo-
ram contabilizados pelo aplica-
tivo Pardal, ferramenta eletrôni-
ca responsável pelo recebimen-
to das ocorrências.   

Até o momento, São Paulo re-
gistra o maior número de de-
núncias, que totalizam 193. Em
seguida aparecem os estados de
Pernambuco (106); Paraná
(102); Rio Grande do Sul (95) e
Minas Gerais (89).

As denúncias envolvem casos
de propaganda proibida em
bens públicos, antes do prazo

permitido, showmícios com ar-
tistas e divulgação de notícias
falsas na internet.

DENÚNCIAS
O aplicativo Pardal pode ser

baixado gratuitamente nas lojas
virtuais Google Play e App Store.

Para acessar o aplicativo é
necessário fazer login por meio
da senha do e-Título ou da pla-
taforma Gov.br. Apesar do regis-
tro, a Justiça Eleitoral garante
que o nome do autor da denún-
cia ficará em sigilo.

Após receber as denúncias, a
Justiça Eleitoral encaminha as
ocorrências para as autoridades
competentes, entre elas, o Mi-
nistério Público e os juízes elei-
torais. 

CAMPANHA 
A campanha eleitoral dos

candidatos às eleições de outu-
bro começou no último domin-
go. Os candidatos podem parti-
cipar de carreatas, passeatas e
panfletagem entre 8h e 22h.

As mobilizações devem man-
ter distância mínima de 200 me-
tros das sedes dos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo, além de tri-
bunais, quarteis militares, hos-
pitais, escolas e igrejas.

Os atos estão permitidos até 3
de outubro, um dia antes do pri-
meiro turno.  

Os comícios podem ser reali-
zados entre 8h e meia-noite e
estão autorizados até 1° de ou-
tubro. 

A propaganda eleitoral gra-

tuita no rádio e televisão será
permitida entre 28 de agosto e 1°
de outubro.

ELEIÇÕES
O primeiro turno será realiza-

do no dia 4 de outubro, quando
serão eleitos deputados fede-
rais, estaduais, distritais, gover-
nadores, senadores e o presi-
dente da República.

O segundo turno está mar-
cado para o dia 25 de outubro
e pode ocorrer na disputa pa-
ra os cargos de governador e
presidente. Os eleitores volta-
rão às urnas se nenhum dos
candidatos  obtiver  mais  de
5 0 %  d o s  v o t o s  v á l i d o s ,  e x -
cluindo brancos e nulos, no
primeiro turno.

ELEIÇÕES

ENTREGA DE REMÉDIOS
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Zelenski demite
alto funcionário do
gabinete presidencial 

CORRUPÇÃO

O presidente ucraniano,
Volodmir Zelenski, demitiu
um de seus principais assesso-
res ontem, no momento em
que investigadores apontaram
um vice-chefe do gabinete
presidencial entre os suspeitos
de corrupção e lavagem de di-
nheiro.

O desdobramento ocorre
um dia depois de o recém-de-
mitido ministro da Defesa da
Ucrânia exigir a realização de
eleições nacionais, apesar da
invasão russa, que já dura
mais de quatro anos.

Embora Zelenski não te-
nha sido implicado na inves-
tigação de corrupção, o caso
ameaçava arrastá-lo para
mais uma crise política e ser-
vir como novo teste de sua re-
siliência.

Os investigadores divulga-
ram poucos detalhes sobre a
apuração. O caso identificou
um grupo de pessoas suspei-
tas de lavar 150 milhões de
hryvnias (US$ 3,4 milhões) pa-
ra pagar a fiança de um réu em
um grande processo de cor-
rupção ocorrido no ano passa-
do, informou o Gabinete Na-
cional Anticorrupção.

Esse processo anterior, en-
volvendo a empresa estatal de
energia nuclear, levou à re-
núncia dos ministros da Justi-

ça e de Energia da Ucrânia.
Entre os novos suspeitos

estão um ex-parlamentar, o
presidente do conselho de ad-
ministração de um banco es-
tatal e o chefe do conselho fis-
cal da instituição, além de um
vice-chefe do gabinete presi-
dencial, segundo a agência.

Zelenski não fez comentá-
rios públicos sobre a investi-
gação, mas emitiu um decreto
exonerando Iryna Mudra do
cargo de vice-chefe do Gabi-
nete da Presidência. Os inves-
tigadores não a apontaram co-
mo suspeita.

Investigadores realizaram
buscas no gabinete de Mudra
ontem, informou o parlamen-
tar Oleksii Honcharenko.

Zelenski continua sendo al-
vo de investigações de corrup-
ção de alto nível, embora nun-
ca tenha sido apontado como
suspeito, mesmo quando as
apurações envolveram autori-
dades próximas a ele. No ano
passado, seu chefe de gabine-
te, Andriy Yermak, renunciou
e mais tarde foi apontado co-
mo suspeito em uma grande
investigação de corrupção en-
volvendo um projeto de cons-
trução de luxo - o que repre-
sentou a maior ameaça ao go-
verno de Zelenskyy desde a in-
vasão russa em 2022.

ALVOS

Irã cogita atacar Europa 
se Trump escalar a guerra
O

Irã cogita atacar alvos
americanos na Euro-
pa se o presidente

dos Estados Unidos, Donald
Trump, escalar a guerra contra o
país, informou ontem, o jornal
Financial Times. De acordo com
pessoas do regime iraniano ou-
vidas pelo jornal, as forças arma-
das cogitam atacar locais em
países do sudeste europeu.

Possíveis alvos estariam em
nações como a Bulgária, país
que no mês passado aprovou o
uso de sua base aérea de Bezmer
para aeronaves de reabasteci-
mento dos EUA, e no Chipre.
Outro possível alvo do regime
teocrático seriam os cabos de fi-
bra ótica que passam no fundo
das águas do Estreito de Ormuz.

Segundo o Financial Times,
isso revela que Teerã vê a reto-
mada da guerra como uma
questão de "quando", não de
"se". Na última terça-feira,
Trump afirmou que não há ne-
gociações em andamento entre

EUA e Irã, nem conversas mar-
cadas para ocorrer.

A Guarda Revolucionária Is-
lâmica e outros comandantes
militares do Irã alertaram que,
em qualquer novo conflito em
grande escala, o país iria além
de sua estratégia anterior de ata-
car alvos militares dos EUA, ins-
talações de energia e outras in-
fraestruturas no Oriente Médio,
passando a atacar alvos mais
distantes.

O Irã poderia lançar mísseis
balísticos de médio alcance con-
tra alvos dos EUA no sul e sudes-
te da Europa, como os da série
Shahab, mas um especialista
afirmou que esses mísseis te-
riam dificuldade em causar da-
nos a distâncias maiores. A reta-
liação do Irã dependeria das
ações de Washington, segundo
as fontes do regime ouvidas pelo
Financial Times.

Uma delas afirmou que o re-
gime estava preparando um pla-
no para ampliar ainda mais o

conflito caso Trump concreti-
zasse ameaças anteriores de ata-
car a infraestrutura iraniana. No
mês passado, o presidente dos
EUA afirmou que Washington
destruiria uma ponte ou usina
de energia iraniana toda vez que
o Irã atacasse um navio no es-
treito.

A segunda fonte disse que o
Irã não imporia "nenhum limi-
te" à sua resposta em caso de
agressão dos EUA. "Caso os EUA
vão longe demais, o Irã se defen-
derá a qualquer custo, irá além
da região e atacará a Europa
também", disse a pessoa. De
acordo com as fontes, o ataque a
uma base americana na Jordâ-
nia que causou as mortes de três
soldados dos EUA foi uma de-
monstração da precisão e do po-
der de fogo iranianos.

"Essa também foi uma men-
sagem para a Europa: ela pode
ser alvo de mísseis, por isso deve
saber qual deve ser a sua posi-
ção nesta guerra", disse a pri-

meira fonte. "Um erro muito
grave, como atacar nossa infra-
estrutura, poderia fazer com que
a guerra ultrapassasse os limites
da região e chegasse à Europa."

Ao mesmo tempo, o governo
iraniano também tem dado
mais poder para pessoas da li-
nha-dura do regime, como
Mohsen Rezaei, um ex-coman-
dante da Guarda Revolucionária
que o líder supremo iraniano,
Mojtaba Khamenei, nomeou na
semana passada como o princi-
pal responsável pela segurança
do país.

Assim, pessoas que privile-
giavam as negociações, como o
líder do parlamento Moham-
mad Bagher Ghalibaf, estariam
mais afastados. O Irã "está en-
viando uma mensagem clara de
que, se vocês não chegarem a
um acordo com Ghalibaf, terão
que lidar com Rezaei", disse a
segunda fonte. "A mensagem é:
'Não sejam loucos, porque eu
sou mais louco do que vocês'."

Nota
TRUMP ESCOLHE MÉDICA ANTIVACINA E 
ANTIABORTO PARA COMANDAR FDA

Heidi Overton, uma das principais assessoras da Casa Branca, foi
escolhida para liderar a Administração de Alimentos e
Medicamentos (FDA), anunciou o presidente Donald Trump ontem.
Overton é médica e vice-diretora do Conselho de Política Interna
da Casa Branca, tendo trabalhado em diversas iniciativas de saúde
do segundo mandato de Trump. Ela se tornou uma figura de
confiança da administração e uma defensora dos objetivos do
presidente republicano. Senadores democratas criticaram
duramente a nomeação. "Heidi Overton é uma extremista de
extrema-direita e antiaborto que não tem o menor direito de
liderar a FDA", publicou a senadora Patty Murray, membro da
comissão, nas redes sociais. Caso seja confirmada pelo Senado,

Israel confirma ter atirado 
em carro de menina palestina 

As Forças Armadas de Israel
anunciaram ontem, suas primei-
ras investigações criminais sobre
a conduta das tropas na guerra
em Gaza, com foco nos assassi-
natos de Hind Rajab, de 5 anos, e
de sua família, bem como de 15
paramédicos palestinos.

As Forças Armadas afirmaram
que não abrirão investigações cri-
minais sobre outros três ataques
que resultaram na morte de tra-
balhadores humanitários da
World Central Kitchen e da Médi-
cos Sem Fronteiras. O comunica-
do informou que foram concluí-
das as análises de 150 incidentes
relacionados à conduta das tro-
pas em Gaza e que foram toma-
das decisões sobre esses cinco ca-
sos citados.

O comunicado das Forças Ar-
madas Israelenses não mencio-
nou as muitas outras mortes de
grande repercussão que Israel se
comprometeu a investigar ao
longo da guerra, como os ataques
israelenses a um hospital no sul
de Gaza que mataram cinco jor-
nalistas em agosto de 2025, in-
cluindo Mariam Dagga, uma jor-
nalista visual que trabalhava co-
mo freelancer para a Associated
Press (AP) e outras agências de
notícias.

Tanto o assassinato de Rajab e
de sua família - que ficaram pre-
sos em um veículo e imploravam
por ajuda por telefone em feve-
reiro de 2024 - quanto o assassi-
nato de 15 profissionais de saúde
em maio de 2025 geraram indig-
nação internacional.

Especialistas independentes
do Conselho de Direitos Huma-
nos da ONU afirmaram que o as-
sassinato de Rajab pode consti-
tuir um crime de guerra. Grupos
de direitos humanos apresenta-
ram denúncias de crimes de
guerra ao Tribunal Penal Interna-
cional e solicitaram a indicia-
mento de soldados que identifi-
caram como envolvidos no assas-
sinato.

A avó de Rajab, também cha-
mada Hind Rajab, disse à AP por
telefone que a investigação israe-
lense não é suficiente e pediu
uma investigação internacional
sobre o assassinato de sua neta e
de todos os milhares de crianças
mortas em Gaza durante a guerra.

"É necessária uma investigação
internacional para revelar a verda-
de e responsabilizar todos os cul-
pados", disse ela. "Exigimos justi-
ça, não apenas para Hind, mas pa-
ra todas as crianças de Gaza."

O comunicado das forças ar-
madas israelenses foi divulgado
quase três anos após o início da
guerra. Os ataques israelenses
continuam em Gaza, apesar de
um frágil cessar-fogo.

MENINA SOBREVIVENTE 
As forças armadas admitiram

ter atirado contra o carro da famí-
lia que transportava Rajab, qua-
tro de seus primos e seus tios, en-
quanto fugiam de uma invasão
israelense à Cidade de Gaza

Enquanto os tiros voavam ao
redor deles, a prima de Rajab,
Layan Hamada, de 15 anos, ligou
para o centro de paramédicos do
Crescente Vermelho Palestino,
informando que um tanque se
aproximava e que sua família ha-
via sido morta. Segundos depois,
mais tiros foram ouvidos, e os gri-
tos de Layan cessaram, de acordo
com a gravação da ligação feita
pelo Crescente Vermelho, a orga-
nização da Cruz Vermelha para
países islâmicos.

Os paramédicos palestinos
enviaram uma ambulância para
resgatar Rajab, a única sobrevi-
vente, e permaneceram na linha
até que a comunicação fosse per-
dida. Rajab, seus cinco parentes e
dois paramédicos da ambulância
foram encontrados mortos 12
dias depois.

As forças armadas admitiram
ontem que as tropas haviam ati-
rado contra aquela ambulância,
matando os dois paramédicos.

Quinze paramédicos estavam
tentando chegar até as vítimas.

No outro caso de morte, tropas
israelenses abriram fogo contra
os veículos dos 15 paramédicos
enquanto eles dirigiam na cidade
de Rafah, no sul do país. As forças
armadas informaram que um vi-
ce-comandante havia sido ins-
truído a se afastar do cargo.

As tropas atiraram em uma
ambulância que se dirigia para
resgatar vítimas de uma ofensiva
israelense e, em seguida, dispara-
ram contra vários outros veículos
de emergência que saíram em
busca dessa ambulância, de
acordo com imagens de celular e
com o único sobrevivente dos ti-
roteios.

As tropas, então, passaram
com tratores por cima dos corpos
e dos veículos, enterrando-os em
uma vala comum. Funcionários
da ONU e equipes de resgate só
conseguiram chegar ao local uma
semana depois para retirar os
corpos. Na época, o chefe de as-
suntos humanitários da ONU,
Tom Fletcher, exigiu "justiça e
respostas".

"Eles foram mortos em seus
uniformes. Dirigindo seus veícu-
los claramente identificados.
Usando suas luvas. A caminho de
salvar vidas. Isso nunca deveria
ter acontecido", disse Jonathan
Whittall, um funcionário da ONU
que ajudou a recuperar os corpos

As forças armadas israelenses
afirmaram inicialmente que abri-
ram fogo porque os veículos esta-
vam "avançando de forma sus-
peita" em direção às tropas próxi-
mas, sem faróis ou sinais de
emergência. Mas voltaram atrás
nessa versão depois que surgiram
imagens mostrando as equipes
do Crescente Vermelho e da De-
fesa Civil dirigindo lentamente,
com as luzes de emergência ace-
sas e os logotipos visíveis.

"Não somos obrigados a pro-
var a verdade, pois ela já está
comprovada para o mundo intei-

ro", disse Eid Azizi, porta-voz do
Crescente Vermelho Palestino, à
AP em uma ligação telefônica.
"Não teríamos chegado a esse
ponto se eles tivessem respeitado
e seguido o direito internacional
humanitário."

Israel não abrirá inquérito cri-
minal sobre ataque à World Cen-
tral Kitchen.

As forças armadas informa-
ram que decidiram não abrir um
inquérito criminal sobre os ata-
ques aéreos de abril de 2024 que
atingiram um comboio de veícu-
los da World Central Kitchen,
matando sete funcionários da or-
ganização humanitária sediada
nos Estados Unidos, que distri-
buiu alimentos em Gaza durante
toda a guerra.

Na época, a organização hu-
manitária afirmou ter coordena-
do com as forças armadas a mo-
vimentação de seus veículos. Os
veículos, que exibiam o logotipo
da organização no teto - visível do
ar -, ficaram totalmente carboni-
zados e destruídos, indicando
múltiplos ataques direcionados.

O comunicado das forças ar-
madas divulgado nesta quarta
afirmou que várias pessoas nos
veículos foram identificadas er-
roneamente como combatentes
armados do Hamas e que o com-
boio se desviou da rota previa-
mente coordenada. No entanto,
concluiu que "as decisões dos
comandantes não suscitaram
suspeita razoável de conduta cri-
minosa". Na época, dois oficiais
foram destituídos de seus cargos
e outros três receberam repri-
menda.

As forças armadas também
decidiram não instaurar processo
criminal pelas mortes de quatro
funcionários da organização
"Médicos Sem Fronteiras", em
dois incidentes distintos ocorri-
dos em novembro de 2023 e feve-
reiro de 2024. Posteriormente, Is-
rael proibiu a organização huma-
nitária médica de atuar em Gaza.
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Saída de ministro da Defesa
e mudanças no governo
provocam protestos

A União Europeia identifi-
cou a corrupção arraigada co-
mo um dos principais obstá-
culos para a adesão da Ucrâ-
nia ao bloco, algo desejado pe-
lo país. Ex-assessor de Zelens-
ki defende realização de elei-
ções em tempo de guerra

Zelenski já enfrenta pres-
são devido à demissão, no mês
passado, do Ministro da Defe-
sa Mykhailo Fedorov - um dos
membros mais antigos de sua
equipe e aliado próximo desde
que o ajudou a vencer a elei-
ção presidencial de 2019.

Ao tentar conciliar as ten-
sões entre os inovadores jo-
vens e familiarizados com tec-
nologia do Ministério da Defe-
sa e os comandantes de cam-
po veteranos e treinados na
era soviética, Zelenski correu
o risco de irritar ambos os la-
dos ao reformular sua lideran-
ça em tempo de guerra. Ele
afastou tanto Fedorov - cujas
mudanças nas aquisições mi-
litares visavam erradicar a cor-
rupção - quanto o comandan-
te-em-chefe, General Olek-
sandr Syrskyi.

Isso desencadeou protestos
de rua contínuos em apoio a
Fedorov. Para Zelenski, foi a
segunda vez em um ano que
uma medida provocou forte
reação pública, após sua ten-
tativa de restringir os poderes
das agências anticorrupção
em 2025.

Em um pronunciamento
publicado no YouTube na noi-
te de terça-feira, Fedorov pe-
diu a realização de eleições -
parecendo confrontar direta-
mente Zelenski, cujo mandato
expirou em 2024. A Constitui-
ção da Ucrânia proíbe tal vota-
ção sob lei marcial.

"Devemos encontrar um
mecanismo legal, seguro e
realista que permita à Ucrânia
restaurar um processo demo-
crático pleno, mesmo em
meio a uma guerra prolonga-
da", disse Fedorov.

Ele afirmou que a Ucrânia
enfrenta uma crise de gover-
nança, argumentando que o

sistema atual está voltado para
a autopreservação e a resis-
tência a mudanças. Também
condenou a corrupção entre
autoridades, sem citar nomes,
afirmando que ela enfraque-
ceu a capacidade de luta da
Ucrânia.

O gabinete de Zelenski não
comentou imediatamente o
pronunciamento de Fedorov.
Não ficou claro de imediato se
o apelo de Fedorov encontra-
ria eco entre os ucranianos.

Também ontem, os legisla-
dores aprovaram o candidato
de Zelenski, o Major-General
Yevhenii Khmara, como novo
Ministro da Defesa - uma me-
dida que efetivamente fecha
as portas para um possível re-
torno de Fedorov ao cargo em
um futuro próximo.

Os legisladores também
aprovaram a permanência de
Andrii Sybiha como Ministro
das Relações Exteriores, após
ele ter atuado interinamente
na função.

Turbulência política ocorre
após sucessos ucranianos na
guerra.

A turbulência política se-
gue-se a sucessos recentes da
Ucrânia na guerra. Utilizando
tecnologia inovadora de dro-
nes, o país tem atingido repeti-
damente instalações petrolífe-
ras russas, provocando escas-
sez de combustível. Também
chocou a opinião pública rus-
sa ao atacar armazéns da
Wildberries, a maior varejista
online do país, e travou avan-
ços na linha de frente do exér-
cito russo, que é maior.

No entanto, Zelenski não
conseguiu ganhar tração nos
esforços de paz liderados pe-
los EUA, e a Ucrânia está à
mercê dos mísseis balísticos
russos, uma vez que não há
disponibilidade de mais inter-
ceptadores Patriot de fabrica-
ção americana devido aos bai-
xos estoques internacionais.

O presidente russo, Vladi-
mir Putin, tem relutado em
negociar um acordo de paz di-
retamente com Zelenski.

ela terá que equilibrar uma série de prioridades conflitantes,
incluindo as fixações de Trump, os interesses autorregulamentação
dos republicanos tradicionais e a postura anticapitalista do
Secretário de Saúde, Robert F. Kennedy Jr. Esses desafios
marcaram a gestão do chefe anterior da FDA, Marty Makary . Ele
renunciou em maio, deixando para trás projetos inacabados, como
o trabalho com alimentos ultraprocessados, antidepressivos e
vacinas contra a Covid-19. Em uma publicação no Truth Social,
Trump se referiu à "Dra. Heidi" e disse que Overton era uma
"estrela do rock" inteligente e respeitada, que cumpriria suas
prioridades de curas mais rápidas, inovação, preços mais baixos
para medicamentos e mais vitórias para o movimento "Make
America Healthy Again" de Kennedy. Kennedy publicou no X que
Overton tem "discernimento excepcional, profissionalismo,
disciplina e um compromisso inabalável com o povo americano".
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